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Resumo 
Introdução: Levando em conta a magnitude da temática para o campo da saúde pública e a 
expressividade do fenômeno na contemporaneidade, a presente revisão de literatura pretende 
investigar como é realizado o cuidado á violência doméstica no Brasil e em outros países. 
Objetivos: Descrever o estado da arte das pesquisas sobre os serviços de atenção ás vítimas 
de violência doméstica na literatura nacional e internacional, caracterizar os serviços 
identificados e descrever seu funcionamento com base nas seguintes categorias: Acolhimento, 
Equipe e Intersetorialidade Método: Trata-se de uma revisão sistemática integrativa, 
realizada a partir de cinco plataformas de dados, sendo elas: BVS, SCIELO, Web of Science, 
Scopus e Pubmed, utilizando as seguintes palavras-chave: “Serviços de Saúde” e “Violência 
Doméstica” em língua portuguesa, “Health Services” e “Domestic Violence” em língua 
inglesa e “Servicios de Salud” e “Violencia Doméstica” em língua espanhola, no período de 
2009 a 2018. Resultados: Houve uma predominância de estudos focados na população 
infantojuvenil e feminina. Observou-se que o cuidado a violência doméstica é realizada em 
serviços considerados serviços de referência no atendimento às vítimas, assim como em 
serviços de saúde, aonde as vítimas também são acolhidas Discussões: A utilização de 
protocolos específicos facilita o acolhimento nos serviços. Em relação às equipes, percebe-se 
o despreparo, com uma atuação centrada no modelo queixa-conduta e em medidas 
protocolares. No que diz respeito à intersetorialidade, percebe-se o excesso de 
encaminhamentos para serviços jurídicos e desarticulação com outros serviços da rede 
intersetorial. 
Palavras-chave: Saúde Mental; Serviços de Saúde; Violência Doméstica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
Abstract 
Introduction: Considering the magnitude of the theme for the public health field and the 
expressiveness of the phenomenon of violence in contemporary times, this literature review 
intends to investigate how care to violence in Brazil and other countries is offered, focusing 
on domestic violence. Objectives: To describe the state-of-the-art of the researches on care 
services for victms of violence domestic, to characterize the services identified and to 
describe its functioning of the services considering the categories: User Embracement, 
Intersectoral Collaboration and Patient Care Team. Method: It is a systematic review 
conducted from five data platforms: BVS, SCIELO, Web of Science, Scopus and Pubmed, 
using the following keywords: “Health Services” and “Domestic Violence” in English, 
“Serviços de Saúde” and “Violência Doméstica” in Portuguese and “Servicios de Salud” and 
“Violencia Domestica” in Spanish from 2009 to 2018. Results: There was a predominance of 
studies focused on the children and youth and female population. It is observed that care to 
sexual and violence domestic is developed in services considered reference services in the 
care of victms, as well as in health services where victms are also embraced. Discussions: 
The using of specific protocols facilitates the realization of the embracement in services. 
About the patient care teams, there is a lack of preparation, with a conduct focused on the 
complaint-conduct model and protocol measures. With regard to intersectoral collaboration, 
there is an excess of referrals to legal services and a disarticulation with other services of the 
intersectoral network .  
Keywords: Mental Health; Health Services; Domestic Violence. 
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1. APRESENTAÇÃO 
O interesse em estudar a questão da violência se deve ao fato da temática ter 
estado presente na minha formação na área da saúde mental, por meio de uma residência 
multiprofissional. Em dois serviços de saúde mental distintos, pelos quais passei, um 
questionamento se fez presente ao longo do percurso: qual é o lugar da escuta do sujeito nos 
serviços de saúde mental? 
Pessoalmente, o fato de ser graduado em enfermagem, sendo um núcleo ainda 
muito influenciado por um modelo de atuação disciplinar e centrado em condutas diretivas, 
com foco no cuidado físico, foi decisivo para escolher a área da saúde mental, principalmente, 
por que sempre senti uma grande afinidade em lidar com a subjetividade humana, refletindo-
se em uma inquietação: escutar o outro. 
Durante a passagem em um Centro de Atenção Psicossocial do Tipo Álcool e 
Outras Drogas III, percebi um aspecto institucional bastante recorrente: o esvaziamento do 
sentido do projeto terapêutico singular. O projeto era construído a partir dos recursos 
terapêuticos disponíveis no serviço, mesmo que o sujeito em questão não se encaixasse nas 
ofertas existentes, o que contribui para um enfraquecimento da narrativa do mesmo.   
No CAPS ad, passei a conviver com questões bastante prevalentes na clínica, 
como a agressividade e a violência. Tais questões mobilizavam a equipe, havendo resistência 
principalmente, em relação aos casos marcados pela vivência de violência, por sua aridez e 
complexidade. Esses casos eram vistos como cronificados, o que demonstrava uma barreira 
para a construção de cuidado para o sujeito. Desde então, explorar a temática violência 
tornou-se uma questão de interesse em meu percurso formativo. 
Cabe dizer que minha trajetória foi marcada por um bastante traço específico: 
permitir que o sujeito “escrever” sua experiência como quem escreve uma experiência 
“literária”, de modo que a palavra tenha um sentido de linha de fuga. Segundo o filósofo 
Gilles Delleuze, fugir é um ato que pode nos levar a uma nova forma de vida, a um novo 
caminho. Portanto, posso dizer que meu questionamento pessoal, descrito no primeiro 
parágrafo desta apresentação e presente em todo meu percurso formativo, se reflete na 
construção desta dissertação.  
Quando cheguei ao grupo de pesquisa Interfaces, me juntei á Pesquisa de 
Implementação do Ambulatório para Vítimas de Violência em um Hospital Universitário. 
12 
 
  
Para que o projeto de pesquisa pudesse ser desenvolvido, fez-se necessária uma revisão 
bibliográfica sobre serviços de atenção às vitimas de violência e coube a mim realizá-la, 
indicando como era realizado o cuidado as vítimas no Brasil e em outros países. Além da 
revisão do estado da arte sobre a temática, explicitar os elementos presentes nos serviços 
identificados que facilitam ou dificultam a construção de cuidado para o sujeito.  
A presente dissertação foi construída a partir da articulação da minha experiência e 
questionamentos vivenciados ao longo do meu percurso formativo e como pesquisador do 
grupo Interfaces.  
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1.2. INTRODUÇÃO  
1.2.1.  Objetivo geral do estudo 
No Brasil, as unidades de urgência e emergência são os principais locais de 
cuidado às vítimas de violência, aonde as situações chegam com mais frequência, devido à 
presença de sequelas físicas. Portanto, este serviço funciona como “porta de entrada” ao 
sistema público de saúde. Muitos episódios de violência são decorrentes do âmbito doméstico, 
geralmente de natureza física, psicológica ou sexual, atingindo mulheres, crianças, 
adolescentes, idosos etc.
1
. Além das unidades de urgência e emergência, as unidades básicas 
de saúde, serviços de atenção especializada, de assistência social, serviços de reabilitação etc., 
também ofertam cuidado as vítimas de violência 
2
. 
Considerando a magnitude da questão da violência para o campo da saúde pública, 
visto o número expressivo de casos que chegam aos serviços de saúde diariamente e pela 
dimensão deste fenômeno na contemporaneidade, foi estruturada a seguinte questão 
norteadora: Como é realizado o cuidado ás vítimas de violência no Brasil e outros países?  
Esta questão surge então quando o grupo de pesquisa Interfaces se vê diante do 
desafio de desenvolver uma pesquisa de implementação, denominada Pesquisa de 
Implementação de um Ambulatório para Vítimas de Violência em um Hospital Universitário, 
que teria como produto final a construção de um serviço que oferta cuidado às vitimas de 
violência para o Hospital Universitário da UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas), 
em parceria com a rede de Assistência Social e de Saúde do município de Campinas (SP). A 
pesquisa será melhor descrita adiante.  
Para a realização desta revisão integrativa, foram escolhidos os seguintes 
descritores: “Serviços de Saúde” e “Violência Doméstica”. O descritor “Serviços de Saúde” 
foi utilizado por se tratar de um projeto de pesquisa situado no campo da saúde coletiva, 
porém, os dados do levantamento bibliográfico apontaram também para pesquisas realizadas 
em serviços que não são da área da saúde, entretanto, serviços especializados no atendimento 
às vítimas de violência doméstica. Considerou-se o fato de que as situações de violência têm 
relação direta com a esfera da saúde. Já o descritor “Violência Doméstica” foi utilizado pela 
abrangência do termo, considerando as formas distintas de violência doméstica (violência 
contra mulher, contra criança e adolescente etc.) e a natureza da violência (física, psicológica, 
sexual, por privação ou abandono) que o mesmo engloba.  
14 
 
  
Esta dissertação tem como objetivo geral, descrever o estado da arte sobre 
pesquisas sobre os serviços de atenção ás vítimas de violência doméstica, na literatura 
nacional e internacional. 
 Especificamente, pretende-se: 
a) Descrever os estudos identificados;  
b) Caracterizar os serviços quanto aos cenários de atendimento; 
c) Quanto ao tipo de atendimento;  
d) Descrever o funcionamento dos serviços, com foco especial em Acolhimento, 
Equipe e Intersetorialidade 
As categorias Acolhimento, Equipe e Intersetorialidade foram definidas em 
conjunto com os pesquisadores do grupo de pesquisa Interfaces, responsáveis pela pesquisa 
de implementação acima citada, como categorias de análise dos artigos selecionados para esta 
revisão. 
O acolhimento relaciona-se às relações de cuidado construídas cotidianamente 
entre usuários e profissionais de saúde, ou seja, consiste no ato de acolher o sujeito, dando 
escuta a sua subjetividade. Tal conceito deve ser pensado como um recurso a ser utilizado 
pelo profissional, em consonância com seus saberes, com o propósito de estabelecer uma 
comunicação com o usuário a partir de sua narrativa 
3
. Esta questão se constitui como uma das 
dificuldades mais recorrentes nos serviços, sendo que vários motivos contribuem para isso, 
dentre eles, a influência dos modelos centrados na queixa-conduta e baseados em concepções 
de senso comum e julgamentos moralistas, que contribuem para um cuidado tecnicista, que 
não leva em conta a experiência do sujeito 
4
. 
A noção de equipe se apoia no conceito de trabalho coletivo, permeado pela 
multiprofissionalidade, que se estabelece a partir do equilíbrio entre as ações de cunho técnico 
e a relação entre os representantes dos distintos núcleos profissionais. Esse trabalho pode se 
constituir na perspectiva da multidisciplinaridade ou da interdisciplinaridade. A 
multiprofissionalidade diz respeito ao trabalho simultâneo de várias categorias profissionais e 
interdisciplinaridade consiste na inter-relação de diversas áreas 
5
. Faz-se necessário discutir a 
atuação das equipes no contexto do cuidado às vítimas de violência doméstica, pois a 
literatura reforça a dificuldade de detecção como um dos principais conflitos 
6
. 
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 A intersetorialidade é definida como a articulação entre vários setores sociais, 
constituindo-se como um modo de construção de políticas públicas, com o objetivo de 
diminuir a desarticulação entre os saberes para alcançar resultados mais visíveis na saúde 
pública 
7
. A pertinência desta discussão se deve à desintegração entre os serviços de saúde e 
de outros setores, pois, no Brasil, observa-se que a maioria das equipes desconhece a rede 
intersetorial de cuidado ás vítimas de violência doméstica 
3
. Existe uma cisão entre os 
serviços de saúde e da assistência social, por exemplo, que se evidencia quando o usuário 
busca outros serviços que não são da área da saúde, sendo que esta prática ocorre de modo 
informal e fragmentado, por conta da desarticulação dos setores 
7
. 
1.2.2. Contextualização com a Pesquisa Mãe: Pesquisa de Implementação de 
um Ambulatório para Vítimas de Violência em um Hospital Universitário. 
A Pesquisa de Implementação de um Ambulatório para Vítimas de Violência em 
um Hospital Universitário pretende desenvolver um ambulatório para pessoas expostas à 
situação de violência em um hospital universitário. Conduzida pelo Grupo de Pesquisa de 
Saúde Coletiva Saúde Mental, Interfaces, da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) em parceria com a rede de Assistência Social e da Saúde, tem como objetivo de 
implantar um serviço de assistência psicossocial no distrito norte de Campinas (SP), região 
considerada vulnerável.  
As pesquisas de implementação são consideradas úteis para a formulação de 
políticas públicas e programas de saúde, pois se aprofundam nos aspectos inerentes ao 
processo de implementação, principalmente sobre os fatores que dificultam o mesmo, 
propondo possíveis soluções para os eventuais impasses, como por exemplo, a disparidade 
entre o que é ofertado pelos serviços e o que é vivenciado pelos sujeitos 
8, 9
.  
A implementação deste ambulatório justifica-se pela expressividade dos índices 
de violência no munícipio de Campinas, vivenciada principalmente por mulheres, crianças e 
adolescentes, refletindo-se na prolongação de ciclos de violências no contexto doméstico e 
intrafamiliar, sendo denominado de violência transgeracional. Os dados do Sistema de 
Notificação de Campinas (SISNOV) apontaram que de 1.285 casos de violência notificados 
no ano de 2018, 871 casos foram provenientes das regiões que são referenciadas pelo Hospital 
das Clínicas da Unicamp, sendo notificados 313 na região norte, 265 na região sul e 293 na 
região sudoeste 
10
.  
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A pesquisa de implementação em questão, tem como objetivos específicos: 
desenhar as características do ambulatório a partir de estudo qualitativo com os principais 
grupos de interesse (usuários e trabalhadores da Atenção Primária à Saúde e da Assistência 
Social); qualificar a articulação entre o novo ambulatório e a rede de serviços por meio da 
implantação de um sistema de agendamento e regulação de vagas e; qualificar a assistência 
oferecida pelos serviços da Atenção Primária à Saúde e da Assistência Social por meio de 
dispositivos de integração de rede (apoio matricial, seguimento conjunto de casos, etc.). 
O ambulatório a ser desenvolvido pretende atuar conjuntamente com as Unidades 
Básicas de Saúde e com os serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade da 
região Norte do município de Campinas, tendo como finalidade ampliar a oferta de cuidado às 
mulheres, crianças e adolescentes, vítimas de violência, oriundos dessa região. O objetivo do 
ambulatório é acolher diferentes demandas de sujeitos que vivenciam situações de violência, 
articulando-se com os serviços de atenção primária. 
1.2.3. Justificativa da revisão integrativa 
A escolha da revisão integrativa como método se deve ao fato de que as revisões 
integrativas mostram-se eficientes em fornecer uma síntese da literatura sobre determinada 
questão de interesse ao campo da saúde. Entre todos os tipos de revisões, a integrativa 
demonstra um potencial maior para levantar novas descobertas e formulações conceituais, o 
que pode contribuir para a discussão de questões que tenham sido insuficientemente 
abordadas até então 
11, 12, 13
. Outra vantagem é o fato de poder integrar pesquisas de desenhos 
metodológicos distintos, promovendo um contraste entre as perspectivas analisadas 
13,
 
14
.  
A presente revisão integrativa é relevante, pois pode propiciar um aprofundamento 
clínico da violência nos serviços de saúde e serviços especializados, em confluência com os 
questionamentos do pesquisador, vivenciados ao longo de seu percurso formativo, como, por 
exemplo: qual é o lugar da escuta do sujeito? Esta revisão pode contribuir, também, para a 
pesquisa de implementação citada acima, explicitando o estado da arte sobre os serviços de 
atenção às vítimas de violência e discutindo questões cruciais para o seu funcionamento tais 
como acolhimento, equipe e intersetorialidade. As implicações destas três noções no 
cotidiano dos serviços e sua pertinência para o campo da saúde coletiva serão consideradas.  
1.3. Tipos de revisão de literatura 
17 
 
  
A revisão de literatura se inicia a partir da delimitação da questão norteadora da 
pesquisa. Em seguida, o processo é guiado por várias etapas que determinam a busca, 
envolvendo, por exemplo: escolha de banco de dados, estratégia de busca definindo palavras-
chave e filtros e avaliação dos resultados da pesquisa
 11, 12, 13
. Para a realização de uma revisão 
de literatura, é possível utilizar variadas abordagens. É importante compreender que a 
determinação de uma abordagem sistemática é essencial para o início do processo de revisão 
sobre um tema 
11, 12
.  
Dentre os tipos mais comuns de revisão, destacam-se as seguintes abordagens: 
narrativa, sistemática, meta-análise, meta-síntese e integrativa 
11, 12, 14
. 
- Revisão narrativa 
Geralmente as revisões narrativas procuram não se restringir a um tópico 
específico como as revisões sistemáticas, sendo possível ampliar a questão a ser investigada. 
A principal diferença das revisões narrativas em relação aos outros tipos de revisão evidencia-
se pelo fato da revisão narrativa fornecer uma visão mais abrangente dos tópicos elencados ao 
longo do processo 
11, 12
.  
É fundamental ressaltar que este tipo de revisão não responde a determinadas 
questões em um sentido mais quantitativo ou sistemático, justamente por não lançar mão de 
critérios previamente estabelecidos no processo de seleção e exclusão de estudos, como no 
caso das revisões sistemáticas
 11, 12.
 Uma revisão narrativa pode ser descritiva ou temática. A 
revisão narrativa descritiva possui um teor enfaticamente descritivo, e a revisão narrativa 
temática procede a um topo de análise dos estudos primários selecionados, produzindo uma 
síntese de descobertas conceituais.  
- Revisão Sistemática 
A revisão sistemática consiste em uma estratégia de investigar uma questão de 
relevância para a prática clínica, valendo-se da utilização de critérios previamente 
estabelecidos durante o processo de busca e de revisão da literatura. Este tipo de revisão tem a 
função de fornecer conhecimento sobre uma questão de interesse para a prática clínica, sendo 
fundamentado pelo método de práticas baseadas em evidências 
11, 12
. 
É importante ressaltar que uma das principais finalidades da revisão sistemática é 
permitir ao pesquisador se esquivar de possíveis vieses durante o processo de análise das 
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evidencias da literatura sobre um determinado tópico 
12
. Atualmente, é o tipo mais comum de 
revisões publicadas, principalmente no que diz respeito aos estudos em que a eficácia clínica é 
mensurada 
12
. Entretanto, as revisões sistemáticas não são utilizadas apenas para a 
mensuração de um determinado fenômeno. Há métodos de revisões sistemáticas com o 
objetivo de produzir tanto evidências quantitativas quanto qualitativas 
No que diz respeito às revisões sistemáticas, podem ser divididas em: meta-
análise, meta-síntese e integrativa. 
- Meta-análise 
Este tipo de revisão é possível quando os dados de estudos em uma revisão 
sistemática convergem para uma análise quantitativa. A meta-análise consiste em uma síntese 
realizada por meio de fórmulas estatísticas, com a finalidade de aprimorar a objetividade das 
evidências identificadas, sendo considerada fortemente como uma fonte de dados 
suficientemente satisfatória 
12, 13
. 
Na meta-análise, é realizada uma combinação de resultados de estudos que 
abarcam uma gama de hipóteses de pesquisas selecionadas. Isso é possível quando se 
identifica uma medida comum do tamanho da amostra, buscando uma média ponderada como 
resultado final 
12
. 
- Meta-síntese 
A meta-síntese é utilizada para integrar os resultados de estudos qualitativos, 
sendo considerada também uma modalidade de revisão sistemática. Nesta abordagem os 
achados são estruturados com o propósito de construir uma análise qualitativa estabelecendo 
uma comparação entre os estudos, utilizando tabelas como ferramentas. No campo da 
pesquisa na área da saúde, a busca por métodos que sintetizam evidências de estudos 
qualitativos tem sido crescente 
12, 14
. A meta-síntese tem como função principal descrever ou 
explicar sobre determinado fenômeno ou acontecimento 
12, 14
.  
É importante destacar um aspecto relevante em relação ás meta-sínteses: Existe 
dissenso sobre se a meta-síntese pode ser considerada um tipo de revisão sistemática
 12
. 
- Revisão Integrativa 
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A revisão integrativa é realizada por meio de uma abordagem sistemática, ou seja, 
considerando uma estratégia de busca detalhada para responder a uma pergunta. Trata-se de 
um tipo de revisão que tem como função principal fornecer um resumo de evidências sobre 
uma determinada temática, na literatura 
11, 12, 13, 14
. 
Na revisão integrativa, é possível a inclusão de estudos de métodos diferentes, 
como, pesquisas experimentais, não experimentais, estudos teóricos e empíricos, etc. Uma das 
principais vantagens da revisão integrativa é a possibilidade de integrar várias descobertas 
conceituais sobre uma questão clínica específica 
11, 12, 13, 14
.  
No campo da enfermagem, as revisões integrativas são bastante frequentes, 
contribuindo para o desenvolvimento de políticas e diretrizes que são de utilidade para a 
prática clínica 
11,
 
12
. 
1.4. Contextualização da temática da violência com o campo das políticas 
públicas brasileiras  
No início da década de 1990 o debate em torno da violência ganhou mais força no 
campo científico. Órgãos como a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) e a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) ampliaram as discussões até então muito centradas nas 
causas externas (acidentes) 
2
. 
A inclusão da violência no campo da saúde é relativamente recente, tornando 
crescente o interesse ao longo dos anos. Os temas principais elencados na agenda brasileira 
como prioridade foram os seguintes: Violência contra a criança e o adolescente; violência 
contra o idoso; violência de gênero; violência no trânsito; violência étnica, violência no 
trabalho, entre outros tipos 
15
.  
Os acidentes de trânsito e as violências tem grande magnitude problemática no 
campo da Saúde Pública, sendo considerados como prioridade pelo Ministério da Saúde. Em 
2006, foi criado o Sistema de Vigilância de Violência e Acidentes (VIVA), pelo Ministério da 
Saúde, com a finalidade de disponibilizar dados relativos às situações de violência, a fim se se 
estabelecer uma analise e intepretação dessas situações 
16
. É importante ressaltar que este 
sistema implantou a notificação da violência doméstica, sexual, outros tipos de violências 
interpessoais e autoprovocadas e vigilância de acidentes, com recurso financeiro do 
Ministério da Saúde 
17
.  
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Foram criadas políticas relevantes no âmbito do SUS, no contexto da prevenção e da 
promoção da saúde:  
A Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência, 
oficializada através da Portaria MS/GM, nº 737/01, enfatiza as ações de prevenção, de 
promoção da saúde e aquelas que são direcionadas para diminuir a ocorrência de violências e 
acidente. É importante citar o Projeto de Redução da Morbimortalidade por Acidentes de 
Trânsito – mobilizando a sociedade e promovendo a saúde, instituído por meio da Portaria nº 
344/02, em 5 capitais entre os anos de 2003 e 2004, utilizando recursos oriundos do DPVAT, 
sendo implantado em 11 capitais 
18
.  
Em 2003, foi instituída a Política Nacional de Atenção às Urgências, pela 
Portaria GM/MS nº 1.863/03, recomendando o modelo assistencial para o plano de 
enfrentamento das causas externas, especificando o atendimento nos níveis pré, intra e pós-
hospitalares das vitimas, por meio do SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
17
. 
Em 2004, a Rede Nacional de Prevenção das Violências e Promoção da Saúde e 
Cultura de Paz foi aprovada através da Portaria GM/MS nº 936/04, tem como principais 
atribuições: qualificar a gestão, articular a rede de atenção integral, executar ações de 
promoção da saúde e prevenção de violências e a notificação.  O Núcleo de Prevenção de 
Violências e Promoção da Saúde é responsável pela gestão e pela implementação das ações 
previstas pela Rede Nacional 
18
. 
Em 2006, a Política Nacional de Promoção da Saúde foi instituída pela Portaria 
GM/MS nº 687/06, prevendo ações de prevenção de acidentes e violências, com ênfase nos 
fatores de risco e de proteção 
17
.  
1.4.1. Políticas públicas brasileiras com foco na violência doméstica  
A violência doméstica é uma temática que esteve relegada ao âmbito jurídico e 
policial ao longo dos anos. Historicamente, o campo da saúde não conseguia dar ênfase 
necessária a este fenômeno, atuando de modo pouco efetivo frente às demandas expressivas, 
até que no final da década de 1990 a discussão ganhou mais notoriedade, visivelmente pela 
atuação do Movimento Feminista, contribuindo para que órgãos como a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) reconhecessem a questão da violência 
doméstica como um problema de saúde pública grave e de potencial crônico
 19
. 
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O marco inicial da inserção da violência doméstica nas politicas públicas no 
âmbito nacional e internacional se deu em um evento realizado pela ONU na Cidade do 
México na década de 1970. Na década de 1990, a questão ganhou mais visibilidade, havendo 
eventos interacionais que deram ênfase nos movimentos sociais que clamavam pelo 
reconhecimento dos direitos das mulheres, entre eles: a Conferência de Viena e seu Programa 
de Ação e a Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência Contra as 
Mulheres, ambos realizados em 1993. A visibilidade desta discussão contribuiu para a 
inclusão do conceito de gênero associado à violência contra a mulher 
19
. 
No Brasil, no ano de 2003, foi instituída a Lei nº 10.778//03, que estabeleceu a 
notificação compulsória de violência contra a mulher para as situações atendidas em serviços 
públicos de saúde ou em serviços privados, de qualquer ação que cause morte, dano ou lesões 
físicas, sexuais ou psicológicas 
20
.  
No bojo das discussões internacionais sobre violência contra a mulher, o Brasil 
construiu políticas públicas para o enfrentamento da problemática após a promulgação da 
Portaria GM/MS nº 936/2004. O Ministério da Saúde deu inicio a organização da Rede 
Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e implantou os Núcleos de 
Prevenção à Violência e Promoção da Saúde. A notificação compulsória de violência contra 
a mulher foi estabelecida pela Lei 10.778/03 e, através da Portaria GM/MS 2.406/2004, foi 
instituído o serviço de notificação e aprovado instrumento e fluxo para notificação 
19
.  
Em 2004, foi sancionada a Lei 10.886/04, que especificou a violência doméstica 
como um crime de lesão corporal, destacando o agente da violência como o indivíduo que faz 
parte das relações domésticas da vítima 
21
.
 
   
Em 2006, foi dado um passo muito importante no âmbito da violência contra a 
mulher: a Lei 11.340, promulgada em 07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da 
Penha, com a finalidade de criar mecanismos de prevenção e coibição da violência doméstica 
e familiar, versando sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelecendo medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar 
22
: 
Art. 5º - Para os efeitos desta Lei configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
22 
 
  
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial 
22
. 
 Os documentos produzidos pelas conferências internacionais, referentes aos direitos 
das mulheres, como a Conferência de Viena, em 1993 e Beijing, em 1995 e a Convenção de 
Belém do Pará, foram fundamentais para a construção da lei. Um passo importante da Lei 
Maria da Penha foi em relação à inclusão do agressor no foco das ações 
23
. A instituição da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) também foi de suma importância 
para a promulgação da Lei Maria da Penha, principalmente durante o período de 2003 a 2010, 
trabalhando conjuntamente com o Movimento de Mulheres, atuando como um órgão 
relevante na defesa dos direitos da população feminina 
24
.  
Em 2003, o Ministério da Saúde criou a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher, que foi publicada em 2004, preconizando a promoção da atenção a 
mulheres e adolescentes vítimas de violência. O documento foi elaborado com vários setores 
sociais, entre eles o movimento de mulheres, o movimento negro, pesquisadores, etc., 
enfatizando o contexto de gênero, incluindo a promoção da saúde e integralidade, além de 
vários aspectos específicos relativos à saúde da mulher 
25
. 
Em 2007, foi construído o II Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), 
direcionado a questão da violência contra as mulheres, aprovou o Pacto Nacional de 
Enfrentamento da Violência contra a Mulher. Trata-se de um acordo entre os governos das 
três esferas (municipal, estadual e federal) com foco nas ações previstas pela Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, tendo como base os seguintes eixos: 
implementação da Lei Maria da Penha, ampliação da rede de cuidado, ênfase nas ações de 
prevenção, acesso à justiça e fortalecimento dos direitos sexuais e reprodutivos 
 24, 25
.  
É igualmente importante destacar a Rede de Atenção Integral para Mulheres e 
Adolescentes em Situação de Violência Doméstica e Sexual, coordenada pela Área Técnica de 
Saúde da Mulher/SAS, criada com o objetivo de organizar redes de atenção a mulheres e 
adolescentes em situação de violência doméstica ou sexual, em conexão com as redes de 
prevenção às DST/ AIDS e às hepatites. Esta rede enfatiza as ações de enfrentamento às 
disparidades de gênero e da garantia da atenção integrada, humanizada e resolutiva 
24, 25
.  
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Em relação aos serviços de atenção à violência contra a mulher, os mais comuns 
são os serviços especializados. São espaços para atendimento psicológico, social e 
encaminhamento jurídico, contribuindo para o enfrentamento da questão 
26
. 
No campo da infância e da adolescência, as ações de enfrentamento estão mais 
direcionadas a violência sexual. Em 1996, a temática tornou-se mais visível, sendo incluída 
uma pauta relativa ao combate à exploração sexual comercial no I Congresso Mundial contra 
a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado em Estocolmo, do qual o Brasil 
participou. Este evento foi responsável por construir diretrizes e programas de ação com a 
proposta de erradicação desse tipo de violência 
27
. 
No Brasil, a questão da violência infantojuvenil passou a ter mais visibilidade 
devido à promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990. Especificamente 
em relação à violência sexual, foram criados fóruns e conselhos. A expansão da atuação das 
ONGs (Organizações Não Governamentais) e os movimentos sociais em pró da questão 
foram decisivos para o fortalecimento da discussão a fim de transformá-la em política pública. 
A partir dessa época, a atuação de Conselhos de Direito e Tutelares passa a ter mais 
propriedade 
28
. 
 
A elaboração do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes, em 2000, na cidade de Natal, aprovado pelo CONANDA (Conselho 
acional dos Direitos da Criança e do Adolescente), com a participação dos representantes do 
Legislativo, Judiciário, Ministério Público, ONGs nacionais e internacionais, foi um passo 
decisivo na estruturação das ações de enfrentamento em termos de política pública. Trata-se 
de uma síntese de diretrizes para a formulação de políticas e serviços para o enfrentamento da 
problemática. Em 2008, o III Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, realizado no Brasil, trouxe discussões que sinalizaram a necessidade 
de atualização do plano, em razão da abrangência das modalidades de violência 
29
.  
Faz-se necessário citar leis importantes de proteção ás crianças e adolescentes 
vitimas de violência:  
A Lei 13.010/14 (Lei “Menino Bernardo”), que assegurou o direito da criança e 
do adolescente terem uma educação isenta de punições físicas 
29
.  
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A Lei 12.015/09, que versa sobre os crimes hediondos e corrupção de crianças e 
adolescentes e sobre estupro e sobre crimes sexuais 
29.  
A Lei 13.431/17, responsável por normatizar e organizar o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente que tenha sido vítima ou testemunha de violência, criando 
mecanismos para a prevenção e coibição e estabelecendo medidas de assistência e proteção 
29
.  
1.4.2. Outras iniciativas contra a violência doméstica 
Na esfera de atenção à criança e ao adolescente, destaca-se a Associação 
Brasileira Multiprofissional para Proteção das Crianças e Adolescentes (ABRAPIA), no Rio 
de Janeiro e, os Centros Regionais de Atenção aos Maus Tratos na Infância (CRAMI), em São 
Paulo. Ambos os serviços tiveram uma atuação relevante na luta pelo reconhecimento dos 
direitos da população infantojuvenil, contribuindo para a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), promulgado pela Lei 8.069/90, que dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente 
29
. 
Na esfera de atenção à mulher, existe as Defensorias da Mulher, que ofertam 
assistência jurídica e encaminhamento das mulheres vítimas de violência, como órgãos 
estaduais que atuam na proteção das mulheres no âmbito jurídico. Tem a função de promover 
o acesso da mulher aos serviços jurídicos e o acesso aos demais serviços 
24
.  
No âmbito da segurança pública, destacam-se as DEAMs (Delegacias 
Especializadas no Atendimento a Mulher), integradas a Policia Civil e responsáveis pela 
prevenção, investigação e enquadramento na forma da lei. É ofertada a realização de B.O 
(Boletim de Ocorrência) e medidas protetivas em caráter de urgência para vítima de violência 
doméstica 
26
. 
1.4. Contextualização da temática da violência com o campo da saúde mental 
A violência permeia o campo da saúde coletiva e o campo da saúde mental. No 
último, a questão emerge a partir da visibilidade de sintomas produzidos no sujeito, 
responsáveis pelo sofrimento psíquico do mesmo. A vivência da violência se reflete nas 
dificuldades de acesso do sujeito aos serviços de saúde, por muitos fatores, dentre eles, pelo 
contexto social vulnerável em que o mesmo se encontra inserido na maioria das vezes e pela 
cronificação das diferenças sociais 
30
. Vale destacar que a temática da violência tem conexão 
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histórica e intrínseca com o campo da psiquiatria, pela associação da figura do louco à 
periculosidade, ainda presente atualmente.  
Com a promulgação da Lei 10.216
1
, deu-se início a reformulação do modelo de 
cuidado em saúde mental no Brasil. Entretanto, surgiram desafios relacionados ao processo de 
Reforma Psiquiátrica, que não se resumiam apenas às internações psiquiátricas, mas, ao 
reconhecimento dos direitos do sujeito em sofrimento psíquico enquanto cidadão, sem 
qualquer forma de discriminação, tendo como finalidade a reinserção social do mesmo. Com 
o passar do tempo observou-se como o paroxismo da violência repercute na vida do sujeito, 
principalmente no acesso aos serviços de saúde mental, sendo expresso em suas narrativas. A 
questão da violência tem mobilizado de modo crescente as equipes dos serviços de saúde 
mental 
32
.
 
 
A discussão sobre violência e saúde mental sempre esteve presente desde os 
primeiros anos de vigor da Lei 10.216, e com o passar do tempo, as discussões vem ganhando 
mais espaço, destacando os recortes mais expressivos do complexo panorama da violência 
como, a questão da violência no território e o panorama de vulnerabilidade social, as 
repercussões da violência nos diferentes grupos da população (mulheres, negros, LGBT, 
indígenas), a violência associada ao machismo, racismo, homofobia, ao uso prejudicial de 
álcool e outras drogas e ao suicídio 
32
.  
É importante destacar também que a compreensão sobre violência, no que diz 
respeito a alguns grupos da população, ainda encontra-se marcada por viés marginalizante e 
culpabilizante. Em relação ao sujeito que faz uso problemático de substancias, por exemplo, 
não é incomum que tanto o uso problemático quanto a violência que lhe é associada, sejam 
vistas a partir de um olhar que reconhece a “degradação” do sujeito em questão como seu 
principal fator determinante, como se o processo de construção das diferenças sociais não 
tivesse relação alguma com o uso problemático ou com a violência a ela associada 
32
.  
No que diz respeito aos serviços de saúde mental, a discussão sobre violência vem 
ganhando centralidade no cotidiano das instituições. Cresce, a percepção das equipes sobre o 
potencial da violência em produzir sintomas na vida dos usuários e de seu caráter crônico. É 
                                                 
1
 A Lei 10.216/01 dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas em sofrimento psíquico e redireciona o 
modelo de cuidado em saúde mental. O art. 1
o
 desta lei prevê que “Os direitos e a proteção das pessoas 
acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação 
quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 
econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra” 31. 
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importante destacar, inclusive, um crescimento na produção científica brasileira sobre a 
relação entre violência e saúde mental, nestes novos termos, diferente da perspectiva 
hegemônica que articula doença mental à periculosidade, como categorias inarredáveis. 
1.5. Fundamentação Teórica  
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define violência como “uso intencional 
da força física ou poder, por meio de ameaças ou de forma concreta infringida a si mesma, a 
outra pessoa, a um grupo ou à comunidade, provocando ou possibilitando o aparecimento de 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência no desenvolvimento ou privações” 33.  
A tipologia proposta pelo Relatório Mundial da OMS (2002) divide a violência 
em três tipos como: autoinfligidas, interpessoais e coletivas 
2
.  
- Autoinfligidas: relaciona-se às tentativas e aos atos de suicídio.  
- Interpessoais: inclui duas vertentes: intrafamiliar (quando se detecta a violência 
em uma dinâmica familiar) e comunitário (quando as situações ocorrem no meio social, entre 
parentes ou não, como estupro, por exemplo).  
- As coletivas são as situações de violência que ocorrem nos setores políticos e 
econômicos, como os crimes organizados, atentados terroristas etc. 
Em relação á natureza da violência, é classificada em quatro aspectos: física, 
psicológica, sexual e negligência ou abandono.  
- O abuso físico está relacionado ao uso da força física como forma de coerção.  
- O termo abuso psicológico compreende as agressões de cunho psicológico, com 
o proposito de humilhar, constranger e privar o sujeito de liberdade.  
- O termo abuso sexual se refere à insinuação ou ato sexual, com o propósito de 
utilizar a vitima para obter prazer sexual através de coerção física e aliciamento. 
- Negligência ou Abandono consiste na ausência ou negação de oferta de cuidado 
a uma pessoa que é passível de cuidados. 
No livro Violência e Modernidade, a autora Christa Freitas discute o conceito de 
violência a partir de um período histórico em que este fenômeno passou a ter mais 
visibilidade, pelo menos enquanto objeto de discussões sociológicas: a modernidade. Com a 
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eclosão deste período, houve um esgarçamento de valores até então predominantes na cultura. 
Faz-se necessário reiterar que, o discurso do capitalismo tratou de impor um “arquétipo” do 
sujeito moderno, de modo que este fosse determinado pela necessidade constante de gozar, 
pela busca incessante pelo prazer. Entretanto, a impossibilidade de gozo permanente conduz o 
sujeito, inevitavelmente, à perda de sentido 
34
. 
No que diz respeito à violência, trata-se de uma expressão que não se resume 
apenas a gestos e palavras, mas em atos agressivos, considerados impossíveis de serem 
aceitos como algo que vem de um ser dotado de razão, que não é regido totalmente pelo 
instinto e tem o livre arbítrio 
34
. Essa compreensão, histórica, separa o sujeito da razão do 
homem instintivo.  
Outros autores nos oferecem perspectivas diferentes, com compreensões diversas 
para a relação entre razão e instinto e indivíduo e sociedade. O filósofo Slavoj Žižek, em sua 
obra Violência: Seis Reflexões Laterais discute sobre a violência estabelecendo uma relação 
entre o conceito de violência subjetiva e violência objetiva:  
“... Devemos aprender a dar um passo para trás, a desembaraçar-nos do 
engodo fascinante desta violência „subjetiva‟ diretamente visível, exercida por 
uma gente claramente identificável. Precisamos ser capazes de perceber os 
contornos dos cenários que engendram essas explosões. O passo para trás nos 
permite identificar uma violência que subjaz aos nossos próprios esforços que 
visam combater a violência e promover a tolerância... a violência subjetiva é 
percebida como uma perturbação de coisas „normal‟ e pacífico. Contudo, a 
violência objetiva é precisamente aquela inerente a esse estado „normal‟‟ das 
coisas”. (Žižek, 2007, p. 17) 35. 
Na esteira do pensamento de Žižek, o que existe, primordialmente, é uma 
violência que está encarnada na linguagem e em suas formas, de modo que “na medida em 
que a linguagem esteja infectada pela violência sua emergência acontece sob as influências de 
circunstancias patológicas contingentes, que distorcem a lógica da comunicação simbólica” 35. 
Podemos relacionar isso à questão do páthos, analisando-o como um elemento que se altera 
de acordo as mudanças impostas pela cultura, refletindo-se na emergência de sintomas, diga-
se de passagem, sempre marcados por conflito. 
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Em relação à perspectiva de outros autores, o psicanalista Jurandir Freire Costa 
em seu livro Violência e Psicanálise, propõe uma discussão acerca gênese da violência, 
contrastando instinto x razão: 
“A violência é o produto de conduta humana movida pelo instinto e não pela 
razão. Este lugar-comum corresponde á afirmação que a violência é 
irracional. Contudo a violência nem sempre é irracional e, mesmo nos casos 
em que a irracionalidade dá origem a violência, não se pode dizer que esta 
irracionalidade seja totalmente animal. A irracionalidade da violência, 
quando existe, nunca coincide com a ação puramente instintiva”. (Costa, 
1984, p. 28) 
36
.  
De acordo com o pensamento de Jurandir Costa Freire, a gênese da violência está 
associada, em primeiro lugar, ao poder, portanto, sua representação é sempre abusiva, 
trazendo consigo a evidencia de dois aspectos que lhe são inerentes, o arbítrio e a gratuidade 
36
. É impossível dissociar a violência da questão do poder, pois este se constitui como um 
elemento que sustenta o caráter hegemônico na sociedade, sendo introjetado na própria 
cultura.  
No que tange a violência doméstica, esta é caracterizada como uma atitude 
recorrente e coerciva, sendo imposta a um sujeito inserido em determinada estrutura 
domiciliar, provocando danos físicos, sexuais, emocionais, psicológicos, etc. O abuso sexual é 
um dos principais tipos de violência doméstica, expressando-se por meio do ato sexual sem 
consentimento do sujeito, pela via da coerção ou força física 
37
.  
É impossível discutir a questão da violência doméstica sem associá-la a discussão 
sobre gênero. A disparidade de gênero foi construída culturalmente, com base em um discurso 
hegemônico, estabelecendo uma hierarquia quanto à concessão de direitos e privilégios dados 
a mulher – esta, historicamente subjugada e relegada a uma condição secundária 38. A imagem 
da submissão do sexo feminino foi lapidada de modo a ser visto como um atributo, 
principalmente no contexto do matrimônio, considerado como instituição, circunscrevendo a 
posição da mulher aos papéis de esposa e mãe.  
A expressividade da questão da violência contra a mulher contribuiu para a 
emergência das discussões sobre gênero nos últimos anos, passando a ser reconhecida como 
uma questão inarredável da esfera da saúde. O debate sobre identidade de gênero propõe uma 
problematização acerca das representações compulsórias de masculino e feminino, servindo 
29 
 
  
também como um disparador para se refletir como a identidade de gênero é regulada pelas 
relações de poder estabelecidas na sociedade. A filósofa Judith Butler em seu livro Problemas 
de Gênero: Feminismo e Subversão de Identidade aborda a questão da identidade de gênero 
reduzida ao binarismo:  
“A noção binária de masculino/feminino constitui não só a estrutura exclusiva 
em que essa especificidade do poder ser reconhecida, mas de todo modo a 
especificidade do feminino é mais uma vez descontextualizada, analítica e 
politicamente separada da constituição da classe, raça e etnia e outros eixos 
relações de poder, os quais constituem a “identidade” como tornam equivoca a 
noção singular de identidade” (Butler, 1990, p. 22) 39. 
A ideia de papéis pré-estabelecidos fortalece a lógica de representação demarcada 
de masculino e do feminino. O masculino é validado pelo estereótipo do “ativo” e “enérgico” 
ao passo que o feminino fica limitado ao estereótipo de um ser “passivo” e “dócil” 40. A noção 
de gênero é suprimida, circunscrita ao estatuto do sexo, como uma forma de apaziguamento 
da complexidade da discussão 
39
. 
No que diz respeito à violência doméstica perpetrada contra a criança e o 
adolescente, a natureza da violência também é predominantemente física e sexual. É difícil a 
detecção da violência doméstica contra criança e adolescente, pelo fato da se sua ocorrência 
em espaço privado, pela presença de parentesco nas relações entre agressor-agredido, mas 
principalmente pelo fator cultural relativo à educação dos filhos, que reconhece no castigo 
físico um meio de correção “educativo”, trazendo como consequência, o silenciamento da 
criança ou adolescente, estabelecendo uma espécie de pacto entre agressor e agredido 
41
. 
A vivência da violência doméstica é marcada pela cronicidade e pela tendência a 
repetição sistemática, produzindo no corpo e na mente da criança ou adolescente, além da 
sensação permanente de medo, uma mescla de desintegração e desamparo, como 
consequência da imposição de um elemento coercivo, outorgando ao autor da violência uma 
posição de dominador em relação ao corpo e existência do sujeito submisso. Como efeito 
disso, o silenciamento é um dos sintomas mais expressivos, concordando com o fato de que 
“A palavra recalcada está intimamente vinculada à violência e a dor. Não se fala o que se dói 
e a violência silencia” (Khan, 2002, p. 62 apud. Berlinck e Rodrigues, 1987, p. 10) 42. 
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2. METODOLOGIA 
Trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática, realizada a partir de cinco bases 
de dados, com o objetivo de se alcançar um maior número de produções na área. Foram 
utilizadas tais bases com o objetivo de se alcançar um maior número de produções na área. As 
diretrizes organizativas de revisões PRISMA foram adotadas. As recomendações do PRISMA 
(Principais Itens para Relatar Revisões sistemáticas e Meta-análises) contêm um fluxograma 
indicando as etapas recomendadas nas revisões sistemáticas, para auxiliar os autores a 
melhorarem o processo de relato de revisões sistemáticas 
43
.  
A revisão sistemática consiste em uma estratégia de investigação sobre uma 
questão clínica, iniciando-se a partir da definição prévia de critérios que serão utilizados no 
processo de busca e de revisão, tendo como objetivo divulgar conhecimento sobre uma 
questão específica que é de relevância para o campo da saúde 
12, 13
. O pesquisador elegeu a 
revisão integrativa como abordagem para orientar a revisão sistemática. 
A revisão integrativa é um tipo de método que tem como função principal realizar 
uma síntese da literatura, seja de base empírica ou teórica, com o objetivo de propor uma 
discussão mais ampla acerca de uma questão específica 
11, 12, 13, 14
.  Este tipo de revisão pode 
reunir evidências de estudos de diferentes desenhos metodológicos 
13, 14, 44
. Para que a revisão 
integrativa se realize de modo eficiente, é necessário que o pesquisador analise e sintetize os 
achados primários rigorosamente, com o propósito de elaborar uma síntese sobre determinada 
temática 
44
.  
Com a presente revisão integrativa, pretende-se realizar uma síntese qualitativa da 
temática delimitada. Uma síntese qualitativa consiste em uma reunião de evidências, que 
podem gerar ou contrapor hipóteses associadas à prática clínica, sendo fundamentada na 
Prática Baseada em Evidências, sendo considerado o método mais eficiente de integração de 
evidências científicas mais atuais 
14
.  
A integração de evidências de estudos qualitativos e quantitativos permite que 
múltiplas questões sejam respondidas a partir das diferentes perspectivas que ambas as 
abordagens têm, considerando que um determinado método pode vir a responder um tópico 
mais específico de modo mais eficiente 
14
.  
A pesquisa qualitativa costuma recorrer à interpretação de dado fenômeno como 
eixo. Além da função elementar da interpretação, tem como função: compreender, explorar o 
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contexto de fenômenos sociais e culturais; atitudes, crenças, atitudes, opiniões, divergências, 
pensamentos 
45
. Constitui-se um campo de investigação, atravessado por disciplinas, 
temáticas e áreas. Por trás do termo qualitativo, há uma complexa rede conceitual e 
paradigmática, havendo algumas correntes associadas como: o positivismo, pós-positivismo, 
pós-estruturalismo e outras abordagens relacionadas aos estudos de cunho interpretativo 
46
.  
Para a realização da presente revisão integrativa, foi definida como estratégia de 
busca a combinação dos seguintes descritores: “Serviços de Saúde” e “Violência Doméstica”, 
“Health Services” e, “Domestic Violence” e “Servicios de Salud” e “Violencia Doméstica”, 
em língua portuguesa, inglesa e espanhola, respectivamente. Os descritores foram utilizados 
simultaneamente. A escolha desses descritores se justificou pela necessidade de determinar 
descritores mais exatos, a fim de se ter resultados mais precisos.  
Os critérios de inclusão foram: textos publicados no período de 2009 a 2018, 
sobre a violência doméstica e sexual nos serviços de saúde. Incluíram-se também textos que 
falavam de serviços especializados, por entender as demandas atendidas estão diretamente 
relacionadas à esfera da saúde. Quanto aos critérios de exclusão, foram: textos em que a 
temática não estivesse contextualizada com os serviços de saúde ou especializados. 
As plataformas nacionais utilizadas foram BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e 
SCIELO (Scientific Electronic Library Online). A escolha de ambas as plataformas se deram 
por sua amplitude e disseminação no campo da saúde coletiva. Os descritores foram utilizados 
em língua portuguesa: “Serviços de Saúde” e “Violência Doméstica”, de acordo o DECS 
(Descritores em Ciências da Saúde), usando os seguintes filtros: textos completos disponíveis, 
país afiliado (Brasil) e ano de publicação. 
As plataformas internacionais utilizadas Pubmed, Web Of Science e Scopus. 
Foram escolhidas pelo seu caráter disciplinar e também por sua amplitude como fonte de 
dados. Os descritores foram utilizados em língua inglesa e espanhola, sendo: “Health 
Services” e “Domestic Violence” e, “Servicios de Salud” e “Violência Doméstica”, usando os 
filtros: textos completos disponíveis e ano de publicação.  
O processo de revisão seguiu as etapas de seleção sugeridas pelo PRISMA, 
seguindo as orientações organizativas: 
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O recorte de tempo escolhido foi o período de 2009 a 2018, pela expressividade 
do fenômeno, levando em conta a frequência de notificações de violência do tipo doméstica, 
sexual e outras, que aumentou progressivamente no Brasil (33.976 em 2009; 307.367 em 
2017) 
47
. Portanto, decidiu-se delimitar como período de tempo os últimos dez anos. A 
seleção do material ocorreu no período de novembro de 2018 a fevereiro de 2019.  
Na primeira etapa do levantamento, foram identificados 5.764 textos nas cinco 
bases de dados e em outras fontes. Foram excluídos os textos duplicados, reduzindo o número 
de artigos para 5.071. Em seguida, a seleção foi realizada por leitura por títulos, considerando 
os critérios de exclusão estabelecidos e por não contribuírem com o objetivo do estudo, sendo 
que a maioria dos textos não caracterizava os serviços de atenção á violência doméstica ou 
sexual, sendo selecionados 117 textos.  
A terceira etapa consistiu na leitura por resumo dos 117 textos selecionados. Pelos 
resumos foi possível identificar quais eram os textos que tinham achados referentes à 
N. de relatos após eliminar os duplicados 693 
N. de relatos rastreados 5071 
N. de artigos em texto 
completo avaliados para 
elegibilidade 117 
N. de relatos identificados no 
banco de dados de buscas 5742 
N. de relatos identificados em 
outras fontes 22 
N. de relatos excluídos 4954 
N. de artigos em texto 
completo excluídos, com 
justificativa 92 
N. de estudos incluídos em 
síntese qualitativa 25 
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caracterização dos serviços. Foram selecionados 25 textos, que apresentaram achados 
referentes às categorias analíticas estabelecidas elencadas, em consonância com os objetivos 
específicos definidos no presente estudo. 
Na última etapa, realizou-se em uma leitura analítica dos 25 textos selecionados, 
com o propósito de extrair os achados necessários para a revisão integrativa.  
Para análise crítica dos resultados do levantamento bibliográfico, foram 
escolhidas as seguintes categorias: acolhimento, equipe e intersetorialidade. Em reunião com 
os demais pesquisadores da pesquisa de implementação, este pesquisador apresentou os dados 
do levantamento bibliográfico realizado, referente aos serviços de atenção às vítimas de 
violência doméstica identificados na literatura nacional e internacional. Após a apresentação, 
todos os pesquisadores discutiram, considerando os objetivos gerais e específicos da pesquisa 
de implementação e os achados da revisão, quais seriam as categorias que constituíram a 
grade de análise dos artigos encontrados. As categorias eleitas articulam os interesses da 
pesquisa de implementação e também organizam a maior parte dos artigos selecionados.  
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3. RESULTADOS  
Os estudos identificados foram organizados e apresentados em quadros. No 
quadro 1, foram destacadas as seguintes informações: título do estudo, autores, ano de 
publicação, metodologia do estudo e país de origem do estudo. No quadro 2,  foram 
destacados os achados referentes as categorias de análise nos estudos identificados 
Quadro 1: Estudos incluídos nesta revisão e identificados por autor, título, ano 
metodologia e pais de origem.  
Autores Titulo Metodologia Ano País do 
estudo 
Fonte 
ACIOLI RML, 
BARREIRA AK, LIMA 
MLC, TIMÓTEO 
MLL, ASSIS SG 
48 
Avaliação dos Serviços 
de Acolhimento 
Institucional de crianças 
e adolescentes 
Pesquisa quali e 
Quantitativa 
2018 Brasil Ciência e Saúde 
Coletiva 
CARLOS DM, 
FERRIANI MGC, 
SILVA MAI, ROQUE 
EMST 
VENDRUSCOLO TS 
49 
O acolhimento 
institucional como 
proteção a 
adolescentes vítimas de 
violência doméstica: 
teoria ou prática 
Pesquisa qualitativa 
2013 Brasil Revista 
Latinoamericana de 
Enfemagem 
MORAIS RLGL, 
SALES ZN, 
RODRIGUES VP, 
OLIVEIRA, JS 
50
 
Ações de proteção a 
crianças e adolescentes 
em situação de 
violência 
Pesquisa qualitativa 
2016 Brasil Cuidado é 
fundamental 
ECHEVERRIA JGM, 
OLIVEIRA MHB, 
ERTHAL RMC 
51
 
Violência doméstica e 
trabalho: percepções 
de mulheres assistidas 
em um Centro de 
Atendimento à Mulher 
Pesquisa qualitativa 
2017 Brasil Saúde Debate 
FACURI CO 
52
 
Violência sexual: estudo 
descritivo sobre vítimas 
e o atendimento em 
um serviço universitário 
de referencia no estado 
de SP 
Estudo descritivo, 
quantitativo e 
retrospectivo 
2013 Brasil Caderno de Saúde 
Pública 
OSHIKATA CT, 
BEDONE AJ,
 
PAPA MSF, SANTOS 
GB, DAMASCENO C 
53
 
Características das 
mulheres violentadas 
sexualmente e da 
adesão ao seguimento 
ambulatorial: 
tendências observadas 
ao longo dos anos em 
um serviço de 
referência 
Estudo longitudinal 
2011 Brasil Caderno de Saúde 
Pública 
ZAMBON MP, 
JACINTHO ACA, 
MEDEIROS MM, 
GUGLIELMINETTI, R, 
MARMO DB 
54
 
Violência doméstica 
contra crianças e 
adolescentes: um 
desafio 
Análise de dados 
epidemiológicos: 
gênero, idade, 
procedência e 
classificação da 
violência, obtidos 
nos prontuários. No 
caso de crianças e 
adolescentes com 
2012 Brasil Revista da 
Associação Médica 
Brasileira 
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diagnóstico 
específico de 
violência sexual 
foram revistos 
prontuários bem 
como dados do 
SISNOV. 
BRIGAGÃO JIM, 
SANTOS FBP, SPINK 
PK 
55
 
A sustentabilidade a 
continuidade de redes 
de articulação: o caso 
do Iluminar Campinas 
Estudo teórico 
2016 Brasil Saúde e Sociedade 
SCHEK G, SILVA 
MRS, LACHARITÉ C, 
BUENO
 
MEN 
56
 
Organização das 
práticas profissionais 
frente à violência 
intrafamiliar contra 
crianças e adolescentes 
no contexto 
institucional 
Pesquisa qualitativa 
2017 Brasil Revista Latino-
Americana de 
Enfermagem 
AVANCI JQ, PINTO 
LW, ASSIS SG 
57
 
Atendimento dos casos 
de violência em 
serviços de urgência e 
emergência brasileiros 
com foco nas relações 
intrafamiliares e nos 
ciclos de vida 
Estudo transversal 
2017 Brasil Ciência e Saúde 
Coletiva 
GARCIA LP, DUARTE 
EC, FREITAS LRS, 
SILVA, GDM 
58
 
Violência doméstica e 
familiar contra a 
mulher: estudo de 
casos e controles com 
vítimas atendidas em 
serviços de urgência e 
emergência 
Estudo de casos-
controle  
2016 Brasil Caderno de Saúde 
Pública 
LOBATO GR, 
MORAES CL, 
NASCIMENTO MC 
59
  
 
Desafios da atenção à 
violência doméstica 
contra crianças e 
adolescentes no 
Programa Saúde da 
Família em cidade de 
médio porte do Estado 
do Rio de Janeiro, Brasil  
Estudo de caso com 
metodologia 
qualitativa 
2012 Brasil Caderno de Saúde 
Pública 
GOMES NP, 
BONFIM ANA, 
DAMASCENO R 
60
 
Enfrentamento da 
Violência Conjugal no 
âmbito da Estratégia 
Saúde da Família 
Estudo descritivo 
exploratório, com 
abordagem 
qualitativa 
2014 Brasil Revista de 
Enfermagem UERJ 
GUEDES RN, 
FONSECA RMGS,  
EGRY, EY 
61
 
Limites e possibilidades 
avaliativas da Estratégia 
Saúde da Família para a 
violência de gênero  
Estudo de caso de 
abordagem 
qualitativa 
2015 Brasil Revista da Escola de 
Enfermagem da 
USP  
LETTIERE A, 
NAKANO, MAS 
62
 
Rede de atenção à 
mulher em situação de 
violência: os desafios da 
transversalidade do 
cuidado 
Estudo descritivo e 
exploratório de 
abordagem 
qualitativa 
2015 Brasil Revista Eletrônica 
de Enfermagem 
THACKERAY JD, 
SCRIBANO PV, 
RHODA D 
63
 
Domestic violence 
assessments in the child 
advocacy center 
Pesquisa 
transversal 
2010 Estados 
Unidos 
Child Abuse & 
Neglect 
ELMQUIST J, 
SHOREY RC, FEBRES 
J, ZAPOR H, 
KLOSTERMANN K, 
SCHRATTER A, 
STUART GL
64
 
A review of Children’s 
Advocacy Centers’ 
(CACs) response to 
cases of child 
maltreatment in the 
United States 
Revisão de 
Literatura 
2015 Estados 
Unidos 
Aggression and 
Violent Behavior 
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COY M, KELLY
 
L, 
FOORD ,BOWSTEAD 
J 
65
 
Roads to Nowhere? 
Mapping Violence  
Against Women 
Censo sobre 
organizações que 
trabalham na 
atenção a violência 
contra as mulheres 
2011 Reino Unido Violence Against 
Women 
EOGAN M, 
MCHUGH A, 
HOLOHAN M 
66
 
The Role of the Sexual 
Assault  Centre 
Estudo descritivo 
2013 Reino Unido Best Practice & 
Research Clinical  
Obstetrics and 
Gynaecology 
MACY RJ, GIATTINA 
MC, PARISH SL
 67
 
 
Domestic violence and 
sexual assault services: 
historical concerns and 
contemporary 
challenges 
Estudo exploratório 
2010 Estados 
Unidos 
Journal of 
Interpersonal 
Violence 
ZELAYA DE 
MIGLIORISI L, 
GONZÁLEZ E, PIRIS 
DE ALMIRÓN
, 
L 
68
 
Maltrato Infantil: 
Experiencia 
Multidisciplinaria 
Unidad de Salud Mental 
Hospital General 
Pediátrico 
Estudo 
observacional, 
descritivo e 
prospectivo 
2009 Paraguai Revista Pediatria 
(Assunção) 
GUERRERO MFR 
69
 
Violência Física Contra 
la Mujer: Uma 
Propuesta de Abordaje 
Desde un Servicio de 
Salud 
Pesquisa-ação 
2017 Equador Revista Cuidarte 
DIEZ BS 
70
 
Relatos de Los Equipos 
de Salud Mental de 
Atención Primaria (APS) 
Acerca Del Abordaje de 
La Violencia de Género 
En La Pareja 
Estudo qualitativo 
exploratório 
2010 Chile Ciência e Saúde 
Coletiva 
TREVILLION
 
K, 
BYFORD S, CARY M, 
ROSE D, ORAM S, 
FEDER G, DAVIES 
RA, HOWARD LM 
71
 
A Domestic Violence 
intervention for mental 
health services: Linking 
abuse and recovery 
through advocacy: an 
observational study 
Projeto controlado 
quase-experimental 
2013 Reino Unido Epidemiology and 
Psychiatric Sciences 
HORWOOD J, 
MORDE A  
BAILEY J, PATHAK N, 
FEDER G 
72
 
Assessing for domestic 
violence In Sexual 
Health environments: a 
qualitative study 
Projeto piloto de 
um instrumento de 
detecção de 
violência doméstica 
2017 Reino Unido Sexually 
Transmitted 
Infections 
 
Em relação à origem dos estudos identificados, a maioria é de origem brasileira e 
os demais estudos são provenientes de outros países, como, Chile, Equador, Paraguai, Estados 
Unidos e Reino Unido. 
Na literatura brasileira de língua portuguesa, durante o período delimitado (2009-
2018), identificou-se um número considerável de publicações nacionais sobre a temática da 
violência doméstica, identificando serviços de saúde, serviços especializados no atendimento 
à violência e serviços de suporte especializado, como Abrigos de Acolhimento Institucional e 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Na literatura 
internacional, no mesmo período, foram identificados estudos realizados nos Estados Unidos 
e Reino Unido, com foco em serviços especializados. Foram identificados também serviços 
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de saúde mental, em estudos provenientes do Reino Unido, Paraguai e Chile e, serviços de 
saúde sexual, também no Reino Unido.  
Todos os textos selecionados foram provenientes de publicações do tipo artigo. 
Em relação aos desenhos metodológicos das pesquisas, foram identificados: estudos de 
abordagem qualitativa 
48,
 
49, 51, 56, 59, 60, 61, 62, 67, 70, 72
, estudos de abordagem quantitativa 
52, 53, 54, 
57, 63, 68, 71
,
 
estudo de abordagem qualitativa e quantitativa 
48, 69
, revisão de literatura 
64
 e 
estudos teóricos 
55,
 
66
.  
Em relação aos tipos de métodos de análise utilizados nos estudos, identificou-se 
a presença dos seguintes métodos: analise de conteúdo 
48, 60, 70
, análise de conteúdo com 
modalidade temática 
49, 50
, análise do discurso
 56, 61
, etnografia 
56
, leitura de dados dos 
prontuários 
52, 54, 68
, técnica de intepretação de sentidos 
62
, análise temática indutiva 
72
, 
triangulação de dados 
69
, análise estatística 
52, 53, 63, 71
, análise de
 
dados extraídos do Viva 
Inquérito 
57, 58
, análise de dados do Sisnov
  54 
e saturação de dados 
67
.   
Muitos estudos tinham como sujeitos abordados os profissionais, principalmente 
enfermeiros, médicos, psicólogos e assistentes sociais. Em outros estudos, mulheres, crianças 
ou adolescentes atendidas nos serviços são apontados como sujeitos das pesquisas. Em 
relação às variáveis definidas pelos estudos, a maioria dos estudos estabeleceu as 
características sociodemográficas, como sexo e idade, como variáveis principais. Outras 
variáveis como tipo de violência, aspectos do atendimento, adesão ao tratamento, são citados 
em alguns estudos. 
Foram selecionados 25 artigos no levantamento bibliográfico, delimitados ao 
período de 2009-2018. Observou-se que, no Brasil, o cuidado às vítimas de violência 
doméstica costuma ocorrer em serviços de saúde e em serviços considerados especializados. 
Em outros países, como Estados Unidos e Reino Unido, o cuidado está mais direcionado os 
serviços especializados.  
O levantamento bibliográfico identificou estudos que focam na violência 
perpetrada contra a população feminina e infantojuvenil, com predominância na questão da 
violência doméstica. Faz-se necessário destacar a ausência de estudos direcionados a 
população masculina e idosa, também vítima de violência, na literatura.  
O termo violência doméstica é predominante entre os estudos selecionados, tanto 
em relação aos estudos de origem brasileira quanto de origem internacional. Outros estudos 
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foram identificados com os termos: violência sexual, violência conjugal, violência de gênero, 
violência contra a mulher e violência contra a criança e adolescente. Devido à abrangência 
da temática da violência doméstica, considerou-se essa variedade de termos associada.  
Observou-se um número maior de publicações do ano de 2017, provenientes do 
Brasil, Reino Unido e do Quito. Alguns estudos referentes a este período apresentam uma 
semelhança, no sentido de se tratarem de pesquisas que descrevem a experiência dos 
profissionais no trabalho com a violência. Em relação aos estudos brasileiros, foram 
identificados estudos tendo a atenção primária como cenário, no ano de 2012, com ênfase na 
percepção dos profissionais em relação ao trabalho com a violência. 
É importante ressaltar a multiplicidade de campos disciplinares que pesquisam a 
temática da violência doméstica. Em relação ao Brasil, identificaram-se estudos publicados 
em periódicos da área da Saúde Coletiva e Saúde Pública e da Enfermagem. Em relação a 
outros países, identificou-se um estudo realizado no Chile, publicado em periódico da Saúde 
Coletiva. Na área da Epidemiologia, foram identificados estudos realizados no Equador e no 
Reino Unido. Foram identificados estudos publicados em periódicos de Pediatria, no Brasil e 
no Paraguai.  Observou-se também a presença da temática em periódico da área de Obstetrícia 
e Ginecologia, nos Estados Unidos.   
Na literatura brasileira de língua portuguesa, foram identificados os seguintes 
serviços: Abrigos ou Casas de Acolhimento Institucional 
48, 49
, Centro de Referência em 
Assistência Especializada (CREAS) 
50
, Centro de Atendimento a Mulher 
51 
e Serviço de 
Referencia em Hospital Universitário para Mulheres Vítimas de Violência Sexual 
52, 53
, este 
ultimo funciona como um serviço de referência para violência contra a mulher, localizado 
dentro de um hospital especializado na saúde da mulher. Em relação a serviços de saúde, 
foram identificados: Unidades de Urgência e Emergência Hospitalar
 57, 58
, Unidade de 
Emergência Referenciada Pediátrica em Hospital Universitário 
54
 e Unidades Básicas de 
Saúde 
50, 59, 60, 61, 62, 69
.  
Na literatura internacional de língua inglesa, foram identificados os serviços: 
Children’s Advocacy Centres 63, 64, Specialized  Support Services 65, Sexual Assault Centres 66, 
Domestic and Sexual Assault Services 
67
. Em relação a serviços de saúde foram identificados: 
Sexual Health Environments 
72
 e Community Mental Health Teams 
71
. Na literatura 
internacional de língua espanhola, foram identificados os seguintes serviços de saúde: Unidad 
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de Salud Mental de Hospital Pediátrico 
68
, Serviço de Atencion de Primer Nível 
69
 e 
Programa de Salud Mental 
70
.  
É importante ressaltar que os serviços que estão mais associados ao cuidado às 
vítimas de violência doméstica no Brasil são os serviços de saúde, nesse caso, as unidades de 
urgência e emergência hospitalar 
54, 57, 58 
e as unidades básicas de saúde 
50, 59, 60, 61, 62, 69
. Em 
relação atenção primária a saúde, percebe-se a expressividade da questão da violência 
doméstica neste cenário. 
  
Segue uma descrição dos serviços de atenção às vítimas de violência doméstica 
identificados na literatura brasileira e internacional, caracterizados quanto ao cenário de 
atendimento e tipo de atendimento. Buscou-se descrever também, aspectos importantes como, 
tipos de violência atendidos, as ações desenvolvidas e os desafios enfrentados pelos serviços. 
Na literatura brasileira, foram identificados serviços de suporte social, que 
também ofertam cuidado às vítimas de violência, como Abrigos de Acolhimento Institucional 
e CREAS: 
Abrigos ou Casas de Acolhimento Institucional - Serviços para crianças e 
adolescentes em situação de abandono e/ou violência, ofertado como moradia transitória 
48, 49
. 
Verifica-se que muitos desses abrigos contam com um número expressivo de abrigados, em 
desacordo com o que é preconizado pelo Ministério da Saúde, que recomenda atendimento 
personalizado à criança e ao adolescente 
48
. Segundo Carlos et al., neste tipo de serviço é 
comum a presença de regras e ações disciplinadoras, com características asilares e atuação da 
equipe  embasada em uma lógica autoritária 
49
.  . 
Centro de Referência Especializada em Assistência Social (CREAS) - Órgão 
público da política de Assistência Social brasileira, também exerce a função de ser um serviço 
de referência a vítimas de violência, acolhendo pessoas e famílias em situação de risco social, 
com o objetivo de ofertar atividades clínicas, sociais e educativas através de atendimentos 
individuais ou grupais 
50
. Segundo o Morais et al., neste serviço as ações de cuidado 
consistem na prevenção da violência, por meio da realização de atividades educativas e 
acompanhamento com o psicólogo. Além das ações de identificação e notificação dos casos, 
realiza-se também investigação e encaminhamentos dos mesmos 
50
.  
Foram identificados serviços especializados como, Centro de Atendimento à 
Mulher e Serviço Universitário de Referência para Mulheres Vítimas de Violência Sexual: 
40 
 
  
Centro de Atendimento à Mulher – Este serviço atende mulheres em maioridade, 
vítimas de violência doméstica e sexual, ofertando atendimento psicológico, social e jurídico. 
Neste serviço, o acesso da mulher ao serviço se dá através de encaminhamentos de delegacias 
especializadas ou por serviços de saúde ou da atenção especializada, passando por uma 
triagem realizada por assistente social, que encaminha para o psicólogo ou advogado, 
dependendo do “tipo” da demanda 51. Os tipos de violência mais prevalentes cometido contra 
as mulheres foram: violência psicológica, sobrepondo-se a violência física.  
No serviço citado acima, a triagem é uma prática muito frequente nos serviços 
especializados 
51, 62,
 sendo compreendida como sinônimo de acolhimento. A triagem consiste 
em uma verificação protocolar institucional para avaliar se a demanda do sujeito se adequa ao 
que o serviço pode ofertar 
62
. O acolhimento é um recurso a ser utilizado pelo profissional, 
cuja postura deve ser sustentada por meio de um não saber, sendo este um recurso 
fundamental para estabelecer diálogo com o usuário e acessar a sua narrativa 
3
. No Centro de 
Atendimento à Mulher, observa-se que a lógica de trabalho das equipes segue a vocação 
assistencial 
51, 62
, ou seja, quando
 
a demanda do sujeito não se encaixa na “especialidade” do 
serviço, o sujeito é encaminhado, burocraticamente, para outros serviços 
62
.   
Serviço Universitário de Referência para Mulheres Vítimas de Violência Sexual - 
Trata-se de um serviço de referência que funciona em um hospital especializado na saúde da 
mulher, ofertando atendimento emergencial e ambulatorial às mulheres vítimas de violência 
sexual e doméstica. No atendimento emergencial, é ofertado exame físico de enfermagem, 
atendimento médico e psicológico, prescrição de anticoncepção de emergência, profilaxias 
para DST (HIV-AIDS e hepatite B). Os atendimentos são classificados de acordo o tempo da 
ocorrência do episódio e o acesso ao serviço. As ocorrências são classificadas em: imediatas 
(até cinco dias após o episódio) ou tardias (após cinco dias do episódio) 
52
. Em relação aos 
casos atendidos, observa-se que: os autores dos episódios são geralmente desconhecidos 
52, 53
, 
a relação por via vaginal é predominante 
52, 53, 58
 e o uso da força física é o método de coerção 
mais recorrente 
53, 58
. 
O atendimento ambulatorial do Serviço Universitário de Referência para 
Mulheres Vítimas de Violência Sexual é ofertado às vítimas após o atendimento emergencial, 
como continuidade do cuidado. 
53
. O estudo de Oshikata et al.
 
avaliou as tendências na adesão 
ao seguimento ambulatorial durante os seis meses preconizados, apontando dados 
importantes: as mulheres com escolaridade insuficiente, histórico de doenças crônicas e 
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antecedente pessoal de violência sexual apresentaram menor adesão em relação às mulheres 
de classe social e escolaridade superior. Observou-se uma prevalência no seguimento 
ambulatorial das mulheres 
53
. 
 Em relação aos serviços de saúde foram identificados: Unidade Referenciada 
de Emergência Pediátrica, Unidades de Urgência e Emergência e Unidades Básicas de 
Saúde:  
Unidade Referenciada de Emergência Pediátrica - Funciona em um hospital 
universitário. Além do atendimento emergencial, é ofertado atendimento em ambulatório 
especializado em violência contra a criança e adolescente, com ênfase no atendimento 
pediátrico e psiquiátrico. Segundo o estudo realizado por Zambon et al. 
54
, a maioria dos 
casos atendidos ocorre na esfera doméstica, perpetrada por algum parente ou conhecido e, a 
maioria dos casos está relacionado à negligência e ao abuso sexual 
54, 58
.
 
É importante ressaltar 
que
 
este serviço é integrado ao Projeto Iluminar, rede intersetorial e interinstitucional de 
cuidado às vítimas de violência sexual e urbana, implantada no município de Campinas (SP), 
em 2001 
55
. 
 
Unidades de Urgência e Emergência - São os serviços mais procurados pelas 
vítimas de violência doméstica na maioria das vezes 
57, 58
. A violência física é considerada 
como a principal causa de atendimento, em todas as faixas etárias 
57, 58
,
 
incluindo negligência 
e abuso sexual em crianças e adolescentes do sexo feminino 
54, 57
. Em relação aos fatores 
relacionados à procura por atendimento nas unidades, o consumo de álcool 
51, 57, 58
,
 
a baixa 
escolaridade
 
e a falta de atividade remunerada 
53 
são recorrentes, principalmente no que se 
refere às mulheres. O fluxo intenso de demandas contribui para as condutas tecnicistas 
tomadas pelos profissionais 
57
. 
 
Um dado recorrente nas unidades de urgência e emergência são as relações de 
poder 
56
. Tal aspecto, provavelmente, está relacionado à disparidade entre os núcleos 
profissionais e a influência de uma gestão centralizada 
56
. Outro dado importante é a 
dificuldade de detecção da violência 
54, 56
. Esta dificuldade se deve a muitos fatores, inclusive 
pelo fato de existir profissionais que acreditam que a unidade de urgência e emergência não é 
o lugar específico para o atendimento da pessoa vítima de violência doméstica, exceto nas 
situações em que existem lesões físicas, pela necessidade de cuidado imediato 
58
.  
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Unidades Básicas de Saúde - A questão da violência doméstica tem sido um 
objeto de estudo recorrente na atenção primária 
50, 59, 60, 61, 62, 69
, sendo identificada em 05 
estudos brasileiros e 01 estudo de origem chilena. Os profissionais de saúde consideram a 
pobreza, o contexto social violento e a desestrutura familiar como causas principais da 
violência doméstica 
59
. O trabalho com a violência é considerado complexo pela dificuldade 
de detecção 
59
, principalmente quando há ausência de sinais físicos que evidenciem as 
situações 
57, 60, 71
. Um dado que chama atenção é que o preenchimento da ficha de notificação 
da violência doméstica não é comum na atenção básica e os profissionais entendem a 
notificação como denúncia 
60
.  
Nas unidades básicas de saúde, a vivência de violência doméstica não é expressa 
facilmente pelas mulheres nem os profissionais têm uma rotina de questionar sua ocorrência. 
No entanto, observa-se que alguns espaços como, sala de pré-natal e de consulta de 
enfermagem são considerados pelas mulheres mais confiáveis para expressão da vivência de 
violência 
61
. Como estratégias de prevenção, as atividades educativas são frequentes nas 
unidades básicas de saúde 
59, 61
.  
Na literatura internacional também foram identificados
 
estudos que tratavam 
temática da violência doméstica no contexto da atenção primária à saúde, como o Servicio de 
Atención de Primer Nível, no Equador.  
Servicio de Atencion de Primer Nível - Apesar de a unidade básica de saúde ser 
porta de entrada para mulheres vítimas de violência, observa-se que a o setor saúde no 
Equador não tem tido uma resposta satisfatória em termos de acesso. Segundo o estudo 
realizado por Guerrero, a maioria das mulheres não reconhece as situações de violência 
doméstica e geralmente acessam os serviços de saúde apenas quando apresentam problemas 
físicos ou quando sofrem situações de ameaça e/ou coerção 
69
. O serviço, por sua vez, oferta 
um cuidado baseado no modelo biomédico e principalmente, baseado em encaminhamentos 
para serviços de atenção especializada 
69
.  
Programa de Salud Mental - Funciona na atenção primária, localizado em 
Valparaíso, no Chile. Inclui a atenção à violência doméstica e intrafamiliar juntamente com 
um subprograma para mulheres vítimas de violência de gênero. No Chile, a questão da 
violência é considerada como uma das ações programáticas prioritárias pelo Ministério da 
Saúde, que elaborou documentos oficiais com diretrizes para abordagem do problema 
70
. 
Segundo o estudo realizado por Diez, neste serviço a equipe considerou que a número 
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crescente de demandas é um fator limitante para uma abordagem mais profunda da violência 
70
.  
Outros serviços de saúde mental foram identificados no levantamento 
bibliográfico, como por exemplo, Community Mental Health Teams, no Reino Unido: 
Community Mental Health Teams - Trata-se de um serviço de saúde mental, 
localizado no Reino Unido, especializado no cuidado às pessoas que sofrem de transtornos 
mentais graves e que residem na comunidade. Trevillion et al. realizou um estudo 
descrevendo a implementação de uma intervenção para a violência doméstica nesses serviços 
por meio de um treinamento profissional, a fim de aprimorar a detecção dos casos 
71
.  
Nos Estados Unidos, observa-se que o cuidado às vítimas de violência doméstica 
tende a ser realizado em serviços especializados. Na esfera de atenção às crianças e 
adolescentes, destacam-se os Children’s Advocacy Centres e Unidad de Salud Mental:  
Children’s Advocacy Centres - Serviços multidisciplinares, de base comunitária, 
cuja atuação está embasada na investigação e intervenção dos casos de violência sexual 
63, 64
. 
Ao longo dos anos ampliou-se o escopo do atendimento destes serviços, além da violência 
sexual, as vítimas de violência doméstica passaram a ser incluídas 
64
. A eficácia deste serviço 
é reconhecida pelo apoio ao trauma derivado da vivência da violência 
63
. 
Unidad de Salud Mental - Localizado em um hospital pediátrico em Assunção, no 
Paraguai, formado por equipe multiprofissional. Em relação aos casos atendidos, observou-se 
uma prevalência relacionada à depressão, como consequência da vivência de violência, sendo 
comprovado por meio das tentativas de suicídio e, seguido dos transtornos de comportamento 
e de atenção. De acordo com o Zelaya de Miglioirsi, González e Piris de Almirón, neste 
serviço a equipe reconheceu que a multidisciplinaridade no serviço melhorou a capacidade de 
diagnosticar os casos de violência 
68
.  
Na literatura internacional foram identificados serviços especializados para as 
vítimas de violência: 
Specialized Support Services - Funcionam no Reino Unido, para a população 
feminina adulta e adolescente. Tais serviços são classificados de acordo o tipo de violência e 
população atendida, incluindo, especificamente: serviços de atenção à violência doméstica, 
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serviços de atenção à violência sexual e serviços para mulheres em situação de prostituição e 
envolvimento com o narcotráfico 
65
.  
Sexual Assault Centres - São serviços multidisciplinares que funcionam no Reino 
Unido e na Irlanda, atendendo especificamente à violência sexual ofertando assistência 
médica, psicológica e forense a mulheres e homens, que tenham sido vítimas de violência 
sexual. Trata-se do único serviço identificado neste levantamento bibliográfico como um 
serviço que oferta atenção aos homens 
66
.  
Domestic and Sexual Assault Service - Atendem os casos de violência sexual e 
doméstica simultaneamente, por meio de uma abordagem semelhante, nos Estados Unidos. 
Quanto à estes serviços, sinaliza-se a falta de investimento de recursos financeiros do 
governo, principalmente no que diz respeito a vertente específica da violência sexual, pois a 
questão da violência recebe mais atenção 
67
.  
Na literatura internacional foi identificado também, um serviço de referência em saúde 
sexual que se mostrou atento para o cuidado às vítimas de violência doméstica, no Reino 
Unido: 
Sexual Health Environment - No Reino Unido, as diretrizes do UK National Institute 
for Health and Care Excellence recomendam que as equipes em todos os serviços de saúde e 
assistência social sejam capacitadas para cuidar das vítimas de violência 
72
. O estudo de 
Horwood et al. descreve a implementação de um projeto piloto de um instrumento 
denominado IRIS(Identification and Referral to Improve Safety) no Sexual Health 
Environment, a fim de detectar e referenciar os casos de violência no serviço. O instrumento 
mostrou-se eficaz, pois os médicos mostraram-se abertos para aprimorar a abordagem da 
violência doméstica e a equipe reconheceu que a atenção à violência doméstica deve fazer 
parte do escopo de ações 
72
.  
Em relação às categorias de análise, acolhimento; equipe e intersetorialidade, os 
seguintes achados referentes aos serviços foram identificados e estão descritos no quadro 2, 
apresentado abaixo: 
Quadro 2 – Estudos identificados com os achados referentes às categorias de 
analise. 
Título  País do 
estudo 
Fonte Acolhimento Equipe Intersetorialidade 
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Avaliação dos 
Serviços de 
Acolhimento 
Institucional de 
crianças e 
adolescentes 
Brasil 
Ciência e Saúde 
Coletiva 
Não é realizado 
de acordo o 
modelo 
preconizado  
Presença de um 
único profissional 
na equipe. 
Rotatividade de 
profissionais 
Desintegração e/ou 
desconhecimento de 
outros serviços da rede 
O acolhimento 
institucional como 
proteção a 
adolescentes 
vítimas de violência 
doméstica: teoria 
ou prática 
Brasil 
Revista 
Latinoamericana 
de Enfemagem 
 Atuação marcada 
pela autoridade e 
pela disciplina 
Encaminhamento para 
órgãos como: 
Ministério Público, o 
Fórum e o Conselho 
Tutelar. 
Ações de proteção 
a crianças e 
adolescentes em 
situação de 
violência 
Brasil  
Cuidado é 
fundamental 
 Trabalha com 
ênfase nas ações 
de prevenção, 
através de 
atividades 
educativas.  
Encaminhamentos, 
para órgãos como: 
Ministério Público, o 
Fórum e o Conselho 
Tutelar. 
Violência 
doméstica e 
trabalho: 
percepções de 
mulheres assistidas 
em um Centro de 
Atendimento à 
Mulher 
Brasil Saúde Debate 
É realizado 
inicialmente pelo 
assistente social, 
que encaminha 
para o psicólogo 
ou advogado, 
dependendo da 
demanda. O 
acolhimento é 
guiado pela 
vocação 
assistencial do 
serviço 
Atuação 
embasada em 
medidas 
protocolares. 
Dialoga com outros 
serviços da rede como 
DEAM e Conselho 
Tutelar 
Violência sexual: 
estudo descritivo 
sobre vítimas e o 
atendimento em 
um serviço 
universitário de 
referencia no 
estado de SP 
Brasil  
Caderno de Saúde 
Pública 
Realizado 
primeiramente 
pelo enfermeiro 
no atendimento 
de emergência. 
Em seguida, as 
vitimas são 
encaminhadas 
para o psiquiatra 
ou psicólogo. 
Equipe 
multiprofissional, 
formada por 
enfermeiro, 
psicólogo, médico 
e assistente 
social. 
 
Características das 
mulheres 
violentadas 
sexualmente e da 
adesão ao 
seguimento 
ambulatorial: 
tendências 
observadas ao 
longo dos anos em 
um serviço de 
referência 
Brasil 
Caderno de Saúde 
Pública 
 Equipe 
multiprofissional, 
formada por 
enfermeiro, 
psicólogo, 
assistente social, 
ginecologista e 
infectologista. 
 
Violência 
doméstica contra 
crianças e 
adolescentes: um 
desafio 
Brasil 
Revista da 
Associação 
Médica Brasileira 
 Dificuldade em 
reconhecer os 
episódios de 
violência pela 
ausência de 
lesões físicas 
Dificuldades de 
interlocução com os 
serviços jurídicos, pela 
tecnicidade da atuação 
do poder jurídico. 
A sustentabilidade 
a continuidade de 
redes de 
Brasil 
Saúde e 
Sociedade 
A questão do 
acolhimento tem 
sido discutida nos 
A rede oferece 
capacitações 
frequentes, 
A definição de fluxos de 
encaminhamento é 
considerada um fator 
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articulação: o caso 
do Iluminar 
Campinas 
serviços 
integrados à rede. 
devido o 
despreparo das 
equipes. 
decisivo para o 
funcionamento da rede. 
Organização das 
práticas 
profissionais frente 
à violência 
intrafamiliar contra 
crianças e 
adolescentes no 
contexto 
institucional 
Brasil 
Revista Latino-
Americana de 
Enfermagem 
O fluxo de 
demandas 
tecnifica o 
acolhimento 
As relações de 
poder entre os 
profissionais é 
uma limitação 
para o trabalho 
em equipe 
 
Atendimento dos 
casos de violência 
em serviços de 
urgência e 
emergência 
brasileiros com 
foco nas relações 
intrafamiliares e 
nos ciclos de vida 
Brasil 
Ciência e Saúde 
Coletiva 
 Muitos 
profissionais 
pensam que o 
serviço não é 
lugar específico 
para acolher as 
vítimas de 
violência 
doméstica, exceto 
em casos de 
lesões físicas.  
Desarticulação e 
desconhecimento dos 
serviços da rede 
Violência 
doméstica e 
familiar contra a 
mulher: estudo de 
casos e controles 
com vítimas 
atendidas em 
serviços de 
urgência e 
emergência 
Brasil 
Caderno de Saúde 
Pública 
Devido à escassez 
do acolhimento, 
observa-se a 
busca por 
atendimento em 
outros serviços, 
pelo mesmo 
motivo. 
  
Desafios da 
atenção à violência 
doméstica contra 
crianças e 
adolescentes no 
Programa Saúde da 
Família em cidade 
de médio porte do 
Estado do Rio de 
Janeiro, Brasil     
Brasil 
Caderno de Saúde 
Pública 
 O profissional de 
nível superior tem 
dificuldades de 
detecção da 
violência, ao 
contrário dos 
agentes 
comunitários.  
As ações são 
consideradas 
insuficientes, pois 
acontecem 
esporadicamente. 
Enfrentamento da 
Violência Conjugal 
no âmbito da 
Estratégia Saúde da 
Família 
Brasil 
Revista 
Enfermagem da 
UERJ 
 Dificuldade em 
reconhecer a 
violência, pela 
ausência de sinais 
físicos. 
Os encaminhamentos 
aos órgãos judiciais 
acontecem com 
frequência na unidade. 
Limites e 
possibilidades 
avaliativas da 
Estratégia Saúde da 
Família para a 
violência de gênero  
Brasil  
Revista da Escola 
de Enfermagem 
da USP 
 Atuação da 
equipe embasada 
no modelo 
queixa-conduta  
 
São realizadas ações de 
investigação e 
encaminhamentos dos 
casos. 
Rede de atenção à 
mulher em 
situação de 
violência: os 
desafios da 
transversalidade do 
cuidado 
Brasil 
Revista Eletrônica 
de Enfermagem 
 Atuação da 
equipe 
influenciada pela 
vocação 
assistencial do 
serviço. 
Quando a demanda da 
mulher não é atendida 
no serviço, encaminha-
se o sujeito para outros 
serviços. 
Domestic violence 
assessments in the 
Estados 
Unidos 
Child Abuse & 
Neglect 
Dificuldades de 
efetivação do 
Multidisciplinar 
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child advocacy 
center 
acolhimento pela 
a inexistência de 
um protocolo 
específico 
A review of 
Children’s 
Advocacy Centers’ 
(CACs) response to 
cases of child 
maltreatment in 
the United States 
Estados 
Unidos 
Aggression and 
Violent Behavior 
Estes serviços só 
acolhiam casos de 
violência sexual. 
Atualmente, 
casos de violência 
doméstica 
também são 
acolhidos. 
Multiprofissional  
Roads to Nowhere? 
Mapping Violence  
Against Women 
Reino 
Unido 
Violence Against 
Women 
O serviço reforça 
a importância de 
recursos como, a 
escuta, 
aconselhamento, 
abrigamento. 
  
The Role of the 
Sexual Assault  
Centre 
Reino 
Unido 
Best Practice & 
Research Clinical  
Obstetrics and 
Gynecology 
A rotina de 
atendimento é 
padronizada  
Multidisciplinar 
com assistência 
médica, 
psicológica e 
forense. 
Os serviços se 
comunicam com órgãos 
jurídicos e forenses 
para o 
encaminhamento dos 
casos. 
Domestic violence 
and sexual assault 
services: historical 
concerns and 
contemporary 
challenges 
Estados 
Unidos 
Journal of 
Interpersonal 
Violence 
Há uma tendência 
de procura por 
estes serviços, 
onde há uma 
garantia maior de 
acolhimento.  
  
Maltrato Infantil: 
Experiencia 
Multidisciplinaria 
Unidad de Salud 
Mental Hospital 
General Pediátrico 
Paraguai 
Revista Pediatria 
(Assunção) 
A discussão sobre 
acolhimento vem 
adquirindo 
prioridade no 
serviço 
A 
multidisciplinarid
ade no serviço 
melhorou a 
capacidade de 
diagnostico. 
 
Violência Física 
Contra la Mujer: 
Uma Propuesta de 
Abordaje Desde un 
Servicio de Salud 
Equador Revista Cuidarte 
 Despreparo para 
atender as 
demandas, 
lançando mão de 
intervenções 
biomédicas. 
São frequentes os 
encaminhamentos para 
serviços de atenção 
especializada. 
Relatos de Los 
Equipos de Salud 
Mental de 
Atención Primaria 
(APS) Acerca Del 
Abordaje de La 
Violencia de 
Género En La 
Pareja 
Chile 
Ciência & Saúde 
Coletiva 
O acolhimento é 
considerado o 
principal recurso 
a ser utilizado no 
trabalho 
Falta de tempo 
para abordagem 
adequada da 
violência  
São frequentes os 
encaminhamentos para 
serviços especializados 
Linking abuse and 
recovery through 
advocacy: an 
observational study 
Reino 
Unido 
Epidemiology and 
Psychiatric 
Sciences 
 Houve um 
aprimoramento 
na detecção de 
violência após 
treinamento da 
equipe 
 
Assessing for 
domestic violence 
In Sexual Health 
environments: a 
qualitative study   
Reino 
Unido 
Sexually 
Transmitted 
Infections 
A implementação 
de um 
instrumento 
facilitou a 
realização de 
acolhimento no 
A equipe acredita 
que o fluxo de 
encaminhamento
s deveria ser claro 
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Na categoria acolhimento: No Brasil, foi identificada a realização de um 
acolhimento não singularizado
 
nos Abrigos de Acolhimento Institucional 
48, 49
. No Serviço 
Universitário de Referência para Mulheres Vítimas de Violência Sexual, a figura do 
enfermeiro é citada como profissional responsável em acolher a vítima no serviço 
52
. 
Entretanto, em outros serviços, como CREAS 
50 
e Centro de Atendimento à Mulher 
51
, o 
psicólogo ou assistente social são os profissionais encarregados desta função 
50, 51
.
  
No âmbito internacional,
 
percebe-se uma dificuldade de realização do acolhimento 
pela falta de um protocolo de específico, nos Children’s Advocay Centres 63 e Sexual Health 
Environments 
72
. Nos Sexual Assault Centres, no Reino Unido e na Irlanda, o atendimento é 
padronizado, seguindo estritamente a rotina protocolar institucional adotada 
66. 
A identificação 
das situações de violência ocorre apenas com a visibilidade de sinais físicos no Sexual Health 
Environments, no Reino Unido 
72 
assim como no contexto brasileiro, nas Unidades de 
Urgência e Emergência 
58.
  
Na categoria equipe: alguns serviços são caracterizados como multiprofissionais 
tanto no Brasil como em outros países: O Serviço Universitário de Referência para Mulheres 
Vítimas de Violência Sexual 
52, 53
,
 
Unidade de Emergência Pediátrica Referenciada 
54
, 
Children’s Advocacy Center 63, 64, nos Estados Unidos, Sexual Assault Centre 66, na Irlanda e 
no Reino Unido, referem equipes multiprofissionais. Serviços como os Abrigos de 
Acolhimento Institucional 
48
, apresentam um único profissional na equipe.  
Nos serviços do tipo Unidades Básicas de Saúde 
59, 60
 e Unidade Referenciada de 
Emergência Pediátrica 
54
, no Brasil, as equipes demonstram dificuldade de detectar a 
violência. No
 
Centro de Atendimento à Mulher 
51
, a atuação da equipe está condicionada a 
“medidas protocolares”, ou seja, quando a equipe realiza um atendimento burocratizado, 
fundamentado pela utilização excessiva de protocolos. Se o serviço não pode atender a 
demanda da vítima, esta é encaminhada para outros serviços 
51
. Na Estratégia de Saúde da 
Família, o trabalho da equipe ainda é centrado no modelo queixa-conduta 
61
. Nas Unidades 
de Urgência e Emergência, existe a crença de muitos profissionais que as vítimas de violência 
doméstica são de responsabilidade dos serviços especializados 
57
. Dentre os principais fatores 
que comprometem o trabalho das equipes, destacam-se, as relações de poder 
56
. Nota-se a 
serviço 
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presença de ações de prevenção contra a violência, por meio de atividades educativas no 
CREAS 
50
,
 
e, na Unidade Básica de Saúde 
50, 59
.  
 Na categoria intersetorialidade: observa-se que os encaminhamentos são muito 
recorrentes, tanto por parte dos serviços de saúde como as Unidades Básicas de Saúde 
57
, 
Servicio de Atención Primária 
69
 e Programa de Salud Mental 
70
, que geralmente 
encaminham as demandas para serviços especializados ou jurídicos, quanto, por parte dos 
próprios serviços considerados especializados como o CREAS 
50
, Centro de Atendimento à 
Mulher 
51
 e Sexual Assault Centres 
66
, que encaminham para a esfera jurídica
, 
mais 
especificamente.
 
Prevalece a
 
desarticulação e/ou desconhecimento dos demais serviços 
integrados à rede
, 
de assistência à violência em serviços, nem serviços como os Abrigos de 
Acolhimento Institucional 
48, 49
, Unidade de Urgência e Emergência 
57
 e Unidade Básica de 
Saúde 
60 
e dificuldade de interlocução com a esfera jurídica, por parte da Unidade de 
Referenciada de Emergência Pediátrica 
54
. 
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4. DISCUSSÕES 
4.1. Um panorama geral dos artigos 
A predominância de estudos com enfoque na violência doméstica, provavelmente, 
se deve ao fato da escolha dos descritores utilizados no levantamento bibliográfico, mas 
também, pela visibilidade que as questões de gênero ganharam nos últimos anos, 
principalmente pela força de movimentos políticos de relevância como o feminismo. 
Atualmente, parece haver um reconhecimento maior do setor saúde de que as questões de 
gênero atravessam a esfera da saúde, sendo causa de inequidades e dificuldades de acesso à 
saúde, do mesmo modo que a questão da violência passou a ter mais visibilidade, por um 
entendimento de que a temática está relacionada, direta ou indiretamente, às demandas de 
saúde que chegam aos serviços diariamente.  
Na literatura, os estudos de abordagem qualitativa demonstram a relevância de 
pesquisas que deem ênfase na experiência e na narrativa dos sujeitos. Os estudos de 
abordagem quantitativa fornecem evidências bastante objetivas no que diz respeito à 
frequência e intensidade do fenômeno.  
A multiplicidade de áreas interessadas na temática da violência doméstica como 
objeto de pesquisa caracteriza-se como um ponto positivo, apontando para uma perspectiva 
multidisciplinar em relação à violência como objeto de estudo, trazendo ao campo da saúde 
um olhar ampliado capaz de dar conta da complexidade e abrangência da temática, que não 
deve estar circunscrita a uma área de concentração específica. É importante destacar a 
importância das publicações em periódicos de áreas da medicina como, Pediatria, no Brasil e 
no Paraguai, e Ginecologia, nos Estados Unidos.  
A presença da temática em publicações de periódicos brasileiros aponta um 
interesse crescente em se aprofundar nas questões de gênero, a partir da predominância da 
temática da violência doméstica. Nos Estados Unidos e Reino Unido, há uma ênfase de 
estudos sobre os serviços especializado no atendimento as vítimas de violência, tanto no 
contexto infantojuvenil quanto adulto, sendo possível compreender que tais serviços são 
reconhecidos como serviços de referência. Observa-se também a inclusão da temática em 
periódicos de língua espanhola, demonstrando a expressividade da temática em estudos 
provenientes de países latino-americanos.  
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Cabe reforçar a necessidade de se ampliar o debate sobre equipes 
multiprofissionais e sua forma de funcionamento. No levantamento realizado identificou-se as 
seguintes categorias nesses serviços: enfermeiros, médicos, psicólogos, e assistentes sociais, 
os núcleos que mais predominaram. Isso permite uma interlocução e compartilhamento de 
experiências e itinerários, de modo a ampliar o trabalho clínico dos profissionais.  
O fato de a maioria dos estudos sobre violência doméstica ou sexual serem 
focados na população feminina e infantojuvenil demonstra que, tanto na literatura brasileira 
quanto internacional, a temática ainda está muito direcionada para mulheres e crianças e 
adolescentes. Desse modo, é importante destacar a escassez de estudos direcionados a 
população idosa e masculina adulta, sendo necessário um investimento em pesquisas que 
abordem esta parte da população.  
As Unidades de Urgência e Emergência e as Unidades Básicas de Saúde são os 
serviços relacionados ao cuidado ás situações de violência doméstica. No caso das unidades 
de urgência e emergência, provavelmente pelo fato de este ser o serviço mais acessado, pelo 
contexto de assistência imediata, em razão da visibilidade das sequelas físicas e também, pela 
logica emergencial assimilada por muitos profissionais de saúde, apontando uma deficiência 
de atenção à subjetividade.  
A Unidade Básica de Saúde tem sido cenário frequente de estudos relacionados à 
violência doméstica, provavelmente pela prevalência dos casos crônicos nas unidades e da 
dificuldade de detecção das equipes, já que a violência doméstica é um fenômeno 
culturalmente silenciado e ao mesmo tempo, pela capacidade que este serviço tem de 
favorecer o acesso. Vale destacar que os agentes comunitários de saúde têm um papel 
relevante na identificação, pela proximidade com vizinhos ou familiares, ou seja, pela 
facilidade de acesso as casas dos usuários.  
Percebe-se que o cenário da Estratégia de Saúde da Família tornou-se um cenário 
mais explorado nas produções científicas relacionadas à temática da violência, provavelmente 
pela fomentação de políticas de combate à violência doméstica, a promulgação e visibilidade 
de leis específicas e a atuação do movimento de mulheres e a conscientização do setor saúde 
acerca da questão da violência como um problema de saúde publica.  
É necessária uma discussão mais profunda sobre a violência e os efeitos causados 
nas instituições, pelas questões complexas que são considerados entraves para o cuidado, 
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como: as dificuldades de realização do acolhimento e as condições em que o mesmo ocorre, o 
contexto institucional singular dos serviços e como isso afeta o processo de trabalho, os tipos 
de violências que mais chegam aos serviços e a dificuldade de reconhecimento das situações, 
o despreparo das equipes frente às vítimas de violência doméstica e a necessidade de uma 
escuta clínica do sujeito, a adesão ao tratamento e a insuficiência da rede intersetorial de 
assistência etc.  
4.2. Análise dos artigos a partir das categorias Acolhimento, Equipe e 
Intersetorialidade  
Uma analise dos serviços identificados na literatura, a partir da descrição das 
categorias Acolhimento, Equipe e Intersetorialidade foi realizada. A finalidade, produzir um 
conhecimento que contribua para o aprofundamento clínico da violência nos serviços de 
saúde e serviços especializados, sublinhando a importância da escuta clínica do sujeito e uma 
“desburocratização” do cuidado. Além disso, a presente revisão integrativa pretente subsidiar 
a montagem do projeto de pesquisa mãe, orientando os demais pesquisadores para o 
enfrentamento dos riscos e desafios envolvidos na organização desse tipo de serviço.  
4.2.1. Acolhimento 
Em instituições do tipo Abrigos ou Casas de Acolhimento Institucional 
48, 49
, 
apesar de ser preconizado um atendimento/acolhimento personalizado, percebe-se que a 
prática pouco considera a singularidade dos sujeitos, questão que fica evidente quando se 
observa o número de crianças e adolescentes abrigados em um espaço físico restrito e o 
correlaciona com a quantidade restrita de profissionais 
48
. No que diz respeito às instituições 
com estas características, faz-se necessário problematizar sobre o tipo de cuidado ofertado, a 
fim de que não se reproduza um cuidado aos moldes das instituições totais. Este foi um 
conceito cunhado por Erving Goffman, para descrever os estabelecimentos que funcionam em 
regime fechado, regidos por uma equipe dirigente, tendo como principal característica o 
“fechamento” das instituições na relação com o mundo externo 73.  
As instituições totais são marcadas pela lógica da disciplina, impondo ao sujeito, 
através da autoridade, uma submissão aos ditames de um poder exercido de modo autocrático 
pelas equipes, buscando assim, uma docilização do sujeito ao discurso hegemônico da 
instituição. No que diz respeito à questão da disciplina nas instituições, julgo importante 
tomar o conceito de poder disciplinar, estudado pelo filósofo Michel Foucault: 
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“O poder disciplinar tem a dupla propriedade de ser anomizante, isto é, de 
sempre pôr de lado certo número de indivíduos, de ressaltar a anomia, o 
irredutível, e de ser sempre normalizador, de sempre inventar novos sistemas 
recuperadores, de sempre restabelecer a regra.” 
74 
(Foucault, 1973-1974, p. 
69). 
 
O sujeito neste tipo de instituição é analisado a partir de uma perspectiva tutelar, 
baseado nos princípios de disciplina e de autoridade da equipe 
49
, perpetuando uma atuação 
que dessubjetiva o mesmo. 
Em serviços como Serviço Universitário de Referência para Mulheres Vítimas de 
Violência Sexual 
52
 e Sexual Health Environments 
72
, o processo de acolhimento é realizado 
pelo enfermeiro, pelo fato de que a maioria das vítimas chega aos serviços com lesões físicas 
e, geralmente, o núcleo da enfermagem é encarregado do atendimento inicial. No entanto, é 
importante ressaltar que o cuidado prestado pelo enfermeiro não deve se restringir a um 
cuidado técnico, com foco na administração de medicamentos e sorologias prescritas 
75
. Faz-
se necessário uma apropriação maior do enfermeiro da dimensão subjetiva presente em toda e 
qualquer situação de violência, sendo importante não deixar que a clínica fique restrita à sua 
dimensão objetiva, baseada na visibilidade de sinais e na remissão de sintomas físicos como 
medida principal. A valorização da escuta e a atenção para aquilo que não é facilmente 
detectado é fundamental quando se trata da violência.  
Nos serviços de saúde tipo Unidades de Urgência e Emergência 
58
 e Sexual 
Health Environments 
72
, percebe-se que o reconhecimento de violência costuma ser 
determinado pela visibilidade de sinais físicos, sendo comum no momento do acolhimento. 
Há uma distorção da integralidade do acolhimento, justamente pelo caráter emergencial do 
cuidado, pois há um raciocínio embasado no imediatismo de “prestar assistência”, ou seja, 
após a constatação de determinado agravo, a remoção imediata da “lesão” deve ser o principal 
objetivo do cuidado. A necessidade imposta de estabelecer condutas como efetividade do 
cuidado se mantém, funcionando como uma apologia ao discurso científico. Nesta 
perspectiva, é importante reafirmar a questão da integralidade em saúde, que tem o propósito 
de reinventar o conceito de saúde a partir de uma perspectiva criativa e ampliada, que agregue 
diferentes saberes e modos de cuidar, concebendo o sujeito como um ser completo, levando 
em conta seu contexto social, político e histórico 
76
. 
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Nos Children’s Advocacy Centres 63, 64 e Sexual Health Environments 72, foi 
identificada uma ênfase nos protocolos específicos de acolhimento como um instrumento 
“facilitador” do processo 63. Por exemplo, a triagem é um exemplo, sendo utilizada em muitos 
serviços, como o Centro de Atendimento à Mulher. Na prática, a triagem se restringe a uma 
verificação para saber se a usuária cabe na vocação assistencial do serviço, sendo 
caracterizada como uma medida de cuidado pontual meramente técnica. Se a usuária não se 
encaixa, é encaminhada a outros serviços da rede 
62
. É importante reconhecer que os 
protocolos de acolhimento orientam o processo de trabalho e o próprio ato do acolhimento, 
entretanto, a utilização enfática desses instrumentos pode trazer como consequência o 
predomínio de uma lógica sistematizadora de atendimento, contribuindo para a objetivação da 
escuta do sujeito.  
Observa-se que o termo acolhimento tende a ser compreendido como mera 
recepção nos serviços. O acolhimento precisa ser compreendido como um recurso em que o 
profissional lança mão de seus saberes para estabelecer um dialogo com o usuário, 
considerando a subjetividade de sua demanda desde o primeiro contato com o sujeito 
77
. No 
entanto, o que se observa é que o ato de acolher consiste em uma atribuição burocrática, 
assimilado como uma coleta de dados para fins de registro contrapondo-se à necessidade de 
uma escuta clínica. Isso favorece uma padronização do acolhimento, como ocorre nos Sexual 
Assault Centres, que seguem estritamente uma rotina protocolar institucional 
66
.  
Como consequência da realização de um acolhimento burocrático, que se resume 
uma escuta protocolar e a encaminhamentos expressos para serviços especializados e 
jurídicos, observa-se a tendência do sujeito em procurar atendimento em outros serviços pelo 
mesmo motivo, conforme identificado nas Unidades de Urgência e Emergência 
58
. Observa-
se também a procura por serviços especializados do tipo Domestic Violence and Sexual 
Centres, nos Estados Unidos, pelo fato de ofertar um acolhimento mais qualificado ao sujeito 
que os serviços de saúde 
67
. 
A necessidade de uma discussão mais profunda sobre o acolhimento, que não se 
restrinja a toma-lo como mera recepção, e que se faça a partir da perspectiva do cuidado 
integral
2
 é perceptível em alguns serviços, como as Unidades de Salud Mental, Specialized 
                                                 
2
 O cuidado integral deve ser construído na interação entre os sujeitos, superando o paradigma da visibilidade 
dos sinais e sintomas, que, geralmente, é a razão pela qual o sujeito procura um serviço de saúde e a que o 
profissional está mais propenso a atender. É necessário ressaltar que o cuidado integral não desconsidera a 
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Support Services 
65
 e Programa de Salud Mental 
70
. Entretanto, o que se percebe é que a 
principal limitação do acolhimento é que ele se mostra circunscrito ao cumprimento de uma 
rotina institucional, desconsiderando sua dimensão intersubjetiva.  
4.2. Equipe  
Alguns serviços são caracterizados como multidisciplinares, por exemplo, Centro 
de Atendimento à Mulher 
51
, Serviço de Universitário de Referencia para Mulheres Vítimas 
de Violência Sexual 
52
, Children’s Advocacy Centres 63 e Sexual Assault Centres 66, porém 
não há muitos detalhes referentes o trabalho multidisciplinar. A questão da 
multidisplinaridade das equipes está relacionada à noção de trabalho coletivo, desenvolvido 
pelas diferentes categorias profissionais, de modo compartilhado e em conjunto. Porém, 
apenas a multidisciplinaridade não é suficiente para a construção de cuidado, sendo necessária 
a integração das disciplinas compartilhando os saberes produzidos diariamente 
5
.  
Percebe-se que muitos profissionais ainda são influenciados por ideias 
preconcebidas e julgamentos moralistas, provenientes do senso comum. O senso comum se 
faz presente pela objetividade, generalização e homogeneização de ideias e conceitos, 
inviabilizando qualquer permeabilidade ao senso crítico, validando-se, através de padrões, 
critérios e normas, que buscam universalizar a simplificação das coisas 
79
. Existe uma 
dificuldade de muitos profissionais em compreender o sujeito e a complexidade dos seus 
sintomas, portanto, torna-se mais prático uma conduta guiada por um raciocínio simplificado. 
O profissional precisa aprender a colocar-se á margem de um senso prescritivo, como um 
agente capaz de lidar com o que é da ordem da subjetividade. 
Um dado relevante sobre equipe é a presença de “medidas protocolares” em 
serviços especializados em detrimento das queixas expressas pelas usuárias no Centro de 
Atendimento à Mulher 
51
. A utilização recorrente de protocolos se dá pelo fluxo intenso de 
demandas, mas também por outras razões, como a dificuldade do profissional em escutar e 
acolher a queixa, de enfrentar sentimentos, como angústia e resistência, colocando em cheque 
sua competência 
80
. Este aspecto demonstra o afã das equipes em ter que enquadrar o sujeito 
na “vocação assistencial” do serviço, ou seja, em sua “especialidade”. Se o serviço não pode 
                                                                                                                                                        
dimensão técnica, entretanto o profissional de saúde deve repensar e reinventar os modos de cuidar, 
compreendendo o sujeito a partir de uma perspectiva ampliada, em consonância com sua dimensão subjetiva 
73
. 
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atender a demanda, este é encaminhado para outros lugares, geralmente às instituições 
jurídicas.  
Observa-se que a atuação de muitas equipes ainda está embasada no modelo 
queixa-conduta, conforme identificado no cenário da Estratégia de Saúde da Família 
61
. Este 
tipo de conduta se efetiva quando o profissional, durante o atendimento, reduz o sujeito à sua 
queixa, estabelecendo uma conduta imediata que seja capaz de “resolver” a questão, 
geralmente através da terapia medicamentosa. A demanda do sujeito torna-se dependente da 
visibilidade de sinais e sintomas do profissional de saúde, esse por sua vez, limitado ao 
estatuto da normalidade 
81
.  No campo da saúde, faz-se necessário problematizar a tendência 
de enquadrar o sujeito em uma lógica binária, de saúde x doença, fundamentada pela oposição 
simplificada entre normal e do patológico, reforçando um modelo de medicalização da vida 
82
.
  
No livro O Normal e o Patológico, George Canguilhem traz a tona o problema da 
objetividade no campo da saúde, sendo uma questão decorrente da área das ciências 
biomédicas. O autor assevera que a imprecisão dos dados numéricos biomédicos torna 
inviável a definição científica de normalidade e anormalidade 
83
. 
A dificuldade de detecção da violência por parte das equipes, identificados em 
serviços como, Unidades Básicas de Saúde 
59, 60
 e Unidade de Emergência Pediátrica 
Referenciada 
54
, evidencia o despreparo das equipes no cuidado ás vítimas de violência 
doméstica, que é um das questões mais recorrentes discutidas na literatura. A discussão sobre 
a temática precisa ser realizada de modo mais abrangente na formação acadêmica, permitindo 
que o sujeito em formação consiga enxergar o fenômeno a partir de uma perspectiva 
ampliada, considerando a complexidade do fenômeno 
60
.  De fato, é necessária uma 
abordagem que problematize a temática da violência na academia, descontruindo uma visão 
influenciada pelo viés da marginalização, assim como uma tendência prescritiva ainda 
prevalente ao campo da saúde, que dita ao sujeito uma concepção pré-estabelecida de saúde. 
Como consequência do despreparo dos profissionais, observam-se algumas 
crenças institucionalizadas pelas equipes, principalmente nas Unidades de Urgência e 
Emergência, como, por exemplo, o fato de acreditar que os serviços especializados são os 
locais exclusivos para o cuidado das vítimas de violência doméstica e que, estas devem ser 
atendidas nos serviços de emergência apenas se houver presença de lesões físicas, em um 
contexto emergencial 
57
. 
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As dificuldades das equipes se devem a muitos fatores, entre eles, a 
predominância das relações de poder nas instituições, causadas pela disparidade hierárquica 
entre as categorias profissionais, com forte tendência de centralização do cuidado na figura do 
médico, e, também, pela gestão verticalizada nos serviços. Uma das principais consequências 
é a interferência direta no trabalho interdisciplinar das equipes. As relações de poder nos 
serviços de saúde são derivadas de um processo histórico, construído socialmente, e 
naturalizado pelas instituições 
84
. Geralmente, essas relações não são fixas nem obedecem a 
um fluxo único, elas circulam pelas microrrelações nas instituições e, podem ser plurilaterais 
e assimétricas 
85
. O poder é visto como algo que funciona e se exerce em cadeia, em rede, em 
que os indivíduos não apenas podem exercê-lo, mas também sofrer sua ação, como centros de 
transmissão 
86
.
 
Outro dado relevante sobre equipe é que, a “dimensão subjetiva” das demandas de 
violência costuma ser dicotomizada, sendo direcionada para os núcleos mais “específicos” 
para o trabalho com a subjetividade, algo comum em serviços especializados como, Serviço 
Universitário de Referência para Mulheres Vítimas de Violência Sexual 
52
 e Centro de 
Atendimento à Mulher 
51
. É importante problematizar que as equipes não fiquem limitadas a 
um fazer demarcado, fundamentado pelo estereótipo clássico das categorias profissionais, por 
exemplo, no que diz respeito à questão da escuta, compreender que esta, não é atribuição 
exclusiva do psicólogo ou do psiquiatra.  
Em relação às ações de cuidado, identificou-se a realização de ações de prevenção 
em serviços como CREAS 
50 
e Estratégia de Saúde da Família 
61
, baseado em atividades 
educativas e campanhas. As ações de prevenção primária consistem em programas que tem 
como objetivo evitar as situações de violência, incluindo orientação e campanhas. As ações de 
prevenção secundária são direcionadas às populações de risco, realizadas pelos órgãos 
públicos, após treinamento intersetorial. No ultimo nível da prevenção, a prevenção terciária, 
são incluídas as ações com finalidade de reduzir os danos ocasionados pelas situações já 
ocorridas 
87
. 
4.3.3.  Intersetorialidade 
Os encaminhamentos são muito frequentes, tanto em serviços de saúde, como as 
Unidades Básicas de Saúde 
59, 60, 61
, Servicio de Atención Primária 
69
 e Programa de Salud 
Mental 
70
 quanto em serviços especializados, como Centro de Atendimento á Mulher 
51
, 
CREAS 
50
 e Sexual Assault Centres 
66
. Em relação aos serviços de saúde, os encaminhamentos 
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são realizados para os serviços especializados, pela especificidade da atribuição destes. Na 
maioria das vezes, os encaminhamentos são direcionados para os serviços jurídicos, pela 
questão da denúncia. Embora seja fundamental este tipo de oferta, faz-se necessário salientar 
que a denúncia não deve ser a única ou principal medida a ser tomada. 
É necessário problematizar o excesso de encaminhamentos, pois pode contribuir 
contribuindo para um ciclo de transferência de responsabilização dos casos, levando o sujeito 
a uma rota desnecessária para outros serviços. Existe uma insuficiência e/ou ausência de 
interlocução entre setores distintos, mais especificamente entre o setor saúde e o setor 
assistência social, que não atuam de modo integrado 
7
.  Para que haja uma relação efetiva de 
articulação intersetorial, é necessário que se tenha relações mais horizontalizadas e clareza 
dos papéis assumidos em cada setor. 
A ênfase nos encaminhamentos das demandas de violência para os serviços 
jurídicos pode contribuir também, para o fortalecimento da chamada judicialização da saúde, 
que decorre da influência direta do setor jurídico na formulação das políticas públicas de 
saúde. Entretanto, há um desconhecimento dos profissionais das instituições jurídicas em 
relação à complexidade e amplitude do conceito de saúde e, como consequência, cristaliza-se 
uma tendência à medicalização, que costuma ser confundida como acesso a saúde 
88
. 
É importante salientar sempre que, a complexidade social é intrínseca à esfera da 
saúde, para que o conceito de saúde não fique circunscrito ao reducionismo biológico 
explicativo 
89
. Por conta dessa distorção, observa-se como consequência, por exemplo, a 
fragmentação entre os serviços da saúde e assistência social, gerada pela dificuldade de 
compreender o significado da integralidade em saúde.   
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A literatura mostra que há um número considerável de estudos sobre violência 
doméstica, relacionada à população feminina adulta e infantojuvenil. Entretanto, observou-se 
que há um número reduzido de estudos direcionados a população e masculina adulta, sendo 
necessário um investimento em estudos focados nessa população. É fundamental abordar a 
questão do homem como vítima de violência doméstica, algo pouco explorado na literatura.  
Um ponto positivo que merece ser destacado é a emergência da temática da 
violência doméstica na literatura observada nos últimos anos, provavelmente, devido à 
necessidade de discutir este fenômeno como questão de saúde pública e, pela expressividade 
que as discussões sobre gênero, feminismo e machismo vêm adquirindo na 
contemporaneidade.   
Observou-se que o cuidado ás vítimas de violência doméstica é realizado em 
serviços de saúde e serviços considerados especializados neste tipo de atendimento. Há uma 
predominância das Unidades de Urgência e Emergência, pela necessidade de cuidado físico 
que as situações exigem. Na Estratégia de Saúde da Família, a questão da violência 
doméstica é muito recorrente, apesar da invisibilidade dos casos, o que demonstra a 
cronicidade deste tipo de violência. No contexto da atenção primária, observou-se que equipes 
de saúde mental também se encarregam do cuidado, como foi identificado em alguns estudos 
de outros países, provenientes do Chile e do Reino Unido. 
No Brasil, os serviços considerados de referência no cuidado às vítimas de 
violência doméstica estão muito associados como locais específicos para tal, como o Centro 
de Atendimento à Mulher, ligado a rede de assistência social e o Serviço de Universitário de 
Referência para Mulheres Vítimas de Violência Sexual, situado em hospital universitário. Na 
esfera infantojuvenil, foram identificados os Abrigos de Acolhimento Institucional que 
acolhem crianças ou adolescentes que tenham sido víitimas de violência. 
Em outros países, como Irlanda e Reino Unido, observa-se que o cuidado também 
está associado aos serviços reconhecidos como especializados para o cuidado das vítimas 
violência doméstica, sendo eles: Sexual Assault Centre, Domestic Violence and Sexual 
Assault Services e Specialized Support Services. Na esfera infantojuvenil, os Children's 
Advocacy Centers, nos Estados Unidos e a Unidad de Salud Mental, que funciona em um 
hospital pediátrico, no Paraguai, cumprem essa função.  
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Em relação às categorias que emergiram do levantamento bibliográfico, em 
relação ao acolhimento, observou-se que: os protocolos de acolhimento ou de triagem são 
alçados de instrumentos facilitadores do processo de acolhimento, ou seja, de meio para 
realização de acolhimento de pessoas que sofreram violência a fim em si mesmo. Isto é, 
preenchê-lo, torna-se o objetivo último da recepção. Como consequência, percebe-se a 
tendência à burocratização do acolhimento, centrado em encaminhamentos aos serviços 
jurídicos pelos serviços especializados como única medida resolutiva e, dos serviços de saúde 
para os serviços especializados, por acreditar que se trata de demandas para serviços 
específicos. Entretanto, há um reconhecimento por parte dos profissionais acerca da 
necessidade de se discutir mais sobre o acolhimento, devido ao seu reducionismo e 
empobrecimento na prática. 
Em relação à categoria equipe, percebe-se que alguns serviços são caracterizados 
como serviços multidisciplinares, dentre eles, serviços de saúde e especializados. Nota-se, 
todavia, que a interdisciplinaridade não necessariamente envolve trabalho conjunto e 
compartilhado. Uma evidência recorrente é o despreparo dos profissionais em cuidar das 
vitimas de violência doméstica, pela deficiência da temática no contexto da formação 
acadêmica e por uma compreensão ainda baseada no senso comum. Observa-se a influência 
do modelo queixa-conduta e os institucionais, como as relações de poder nas equipes, 
comprometendo o trabalho interdisciplinar.  
No que diz respeito à intersetorialidade, as ações de encaminhamento estão muito 
presentes, principalmente, quando são provenientes de serviços especializados para serviços 
jurídicos, devido a uma crença que a resolutividade neste âmbito é efetiva, pelo seu caráter 
burocrático. É importante ressaltar também a desconexão entre serviços de saúde e os demais 
serviços da rede intersetorial, mais especificamente com os serviços da assistência social, 
devido à escassez de interlocução entre estes setores. Entretanto, destaca-se o Projeto 
Iluminar como uma experiência positiva, responsável pela rede instersetorial de atenção à 
violência sexual no município de Campinas. O projeto oferta capacitações periódicas para as 
equipes dos serviços integrados e os fluxos de encaminhamento garantem o funcionamento da 
rede. 
No que toca à questão problematizada pelo pesquisador, sobre qual é o lugar da 
escuta nos serviços de atenção às vítimas de violência doméstica, julgo relevante chamar 
atenção, para que este recurso não seja tecnificado, ao contrário, deve ser mais explorado e 
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discutido pelos profissionais. A escuta não pode ficar relegada ao estatuto da objetividade, o 
que fortalece a tendência de uma “clínica da exatidão”, orientada pela visibilidade de sinais 
físicos e pela utilização excessiva de protocolos, trazendo como consequência o apagamento 
da subjetividade.  
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